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Em busca 
da virada 

tecnológica
O plano é chegar a 2% em 1990 mas, por enquanto, o 

Brasil gasta apenas 0.8% de seu PIB em Ciência e Tecnolo­
gia. Só os Estados Unidos investem hoje, no setor, cerca de 
117 bilhões de dólares anuais. Para tentar reduzir a distância 
tecnológica em relação aos países ricos, o ministro Luiz Hen­
rique, da Ciência e Tecnologia, conta com as recentes medi­
das governamentais de ordem fiscal, que contemplaram os 
investimentos em pesquisa, e com as decisões a respeito sa­
cramentadas na Constituinte. O ministro concede entrevista 
ao “Jornal da Unicamp” na página 3.
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Pesquisa traz Nazaré e Pinguelli século xxi
Adversários ideológicos no cam­

po do debate nuclear, o prof. Luiz 
Pinguelli Rosa, da UFRJ, e o presi­
dente da CNEN, Rex Nazaré, estive­
ram num mesmo dia e mesma hora 
em visita à Unicamp. Não se encon­
traram. Pinguelli veio participar de 
um debate. Nazaré veio assinar um 
convênio que garante a criação, na 
Universidade, de um importante cen­
tro de pesquisa em radioproteção e 
radiopatologia. Ambos falaram so­
bre energia nuclear. As opiniões po­
dem divergir, mas terminam por pos­
tular uma mesma coisa: energia com 
segurança. Página 7.

A usina nuclear de Angra I , no R io de Janeiro.

A  expansão do 
Edgard Leuenroth

Considerado o maior acervo sobre movimentos sociais brasilei­
ros, o Arquivo Edgard Leuenroth, da Unicamp, acaba de incorpo­
rar mais uma importante coleção: o arquivo do Instituto Brasileiro 
de Opinião Pública e Estatística (Ibopê). Constituído em 1974, o 
Leuenroth incorporou, desde então, acervos importantes como os 
de Octávio Brandão, Astrojildo Pereira, Evaristo de Moraes, 
Maurício Lacerda, Miguel Costa e Hermínio Sachetta, entre outros. 
Aguarda-se, para breve, a chegada de uma rara coleção de docu­
mentos diplomáticos. Página 8.

O Brasil deixou de pensar a 
longo prazo. Para resgatar o 
hábito do debate prospectivo 
de ampla visão histórica, a 
Unicamp reunirá ao longo do 
ano, em seis grandes debates, 
renomados especialistas inter­
nacionais e brasileiros para 
discutir a virada do século. Al­
guns dos nomes já estão con­
firmados: os franceses Alain 
Tourraine e Edgar Morin, os 
soviéticos Alexandre Znoviev 
e Abel Aganbeguian, e o 
norte-americano Frederic Ja- 
menson. Entre os brasileiros, 
Florestan Fernandes, Fernan­
do Henrique Cardoso, Hélio 
Jaguaribe e Roberto Schwartz, 
entre outros. Página 6.

Extra! Extra!
Não se trata propriamente 

de um “extra” : tem oito pági­
nas, sai às ruas a cada quinze 
dias e tem público certo — a 
comunidade de funcionários, 
alunos e professores da Uni­
camp. Ao contrário do “ Jor­
nal da Unicamp” , que chega 
até mesmo a leitores de outros 
países, só circula internamen­
te. É o “ Unicamp Notícias” , 
um boletim de serviços e infor­
mações que, desde maio, vem 
sendo produzido na Assessoria 
de Imprensa da Universidade. 
Ele nasce com o objetivo de in­
tensificar o diálogo entre os 
vários segmentos da comuni­
dade universitária. PiginaS
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Tal pesquisa, qual política
Página 2

Renato Dagnino

O fomento ò pesquisa científi­
ca deve contemplar dois aspectos 
principais. Ele é o responsável por 
induzir o desenvolvimento da 
ciência nas direções que condu­
zem ao progresso tecnológico e, 
também, naquelas que levam à ex­
pansão do fronteira do conheci­
mento.

O primeiro aspecto está rela­
cionado com finalidades materiais 
mais ou menos imediatas e reflete 
a resultante das diversas forças 
que se expressam no interior da 
sociedade (militares, trabalhado­
res, capital nacional e estrangei­
ro...) compondo a demanda por 
tecnologia. É  ela o principal ele­
mento orientador do desenvolvi­
mento científico na atualidade. 
Quanto mais democrática for uma 
sociedade, maior será a probabili­
dade de que esta resultante reflita 
as suas reais necessidades mate­
riais, e leve ao bem-estar da maio­
ria. Teoricamente seria o Estado, 
como depositário do consenso so­
cial existente, o responsável peto 
direcionamento da pesquisa 
científica com aplicabilidade tec­
nológica imediata. E  isto a partir 
(nesta ordem) das políticas social, 
econômica, industrial, etc., e tec­
nológica formuladas.

O segundo aspecto decorre das 
sinalizações do próprio processo 
de geração do conhecimento e é 
francamente dependente do con­
texto político, social e econômico 
específico. Ao contrário do que 
ocorre no caso anterior, é grande, 
na sua determinação, o pape! da 
comunidade científica. É  inevitá­
vel e desejável que seja assim, pois 
parece ser ela o grupo melhor ca­
pacitado para apontar as direções 
de desenvolvimento que levam, no 
longo prazo, à ampliação do leque 
de possibilidades de aplicações 
tecnológicas. Sem falar, é claro, 
que Ciência não existe apenas pa­
ra aumentar a eficiência dos pro­
cessos de produção.

A explicitação do conjunto de 
temas de pesquisa que atendem a 
essas duas orientações permitiría à 
comunidade da universidade, 
locus privilegiado da pesquisa 
científica, a escolha de um sub­
conjunto coerente com suas espe- 
cificidades em termos de áreas de 
conhecimento, “localização ideo­
lógica ’ ’ e geográfica, etc.

Na realidade, entretanto, a si­
tuação é bem diferente. O “grau 
de democracia” não è suficiente

José Adolfo de Almeida Neto

Tem sido alardeada, nos últi­
mos tempos, a preocupação do 
governo federai com o desenvolvi­
mento científico e tecnológico do 
País. Esta preocupação fo i refleti­
da, nos anos de 1986 e 1987, com 
uma série de medidas adotadas em 
favor da melhoria das condições 
de trabalho nas instituições de 
pesquisa e nas universidades fede­
rais, contemplando, pelo menos 
parcialmente, antigas reivindica­
ções de docentes e pesquisadores 
—  isonomia entre universidades 
federais fundacionais e autárqui­
cas, aumento do número de bolsas 
para pós-graduação, vinculação 
do valor das bolsas ao salário dos 
docentes federais.

Tais medidas, apesar de tími­
das frente às necessidades reais do 
País, significaram um estímulo 
positivo para formação de recur­
sos humanos qualificados. Entre­
tanto, nota-se falta de continuida­
de de tais políticas que, em função 
de problemas conjunturais do 
País, comprometem todo o inves­
timento anteriormente feito.

Desde fins de 1987 vemos, 
com preocupação, o retrocesso na 
continuidade desta política, com o 
congelamento do número e valor

para que o Estado implemente 
políticas do interesse da maioria. 
Na verdade ele não é atualmente 
sequer capaz de formular uma 
política tecnológica e científica 
coerente com suas definições pro- 
gramáticas mais gerais. O que le­
gitimaria uma “insubordinação” 
da universidade em relação às 
orientações derivadas do primeiro 
aspecto que indicamos. De qual­
quer forma, explícita ou implicita­
mente, ativamente ou por omis­
são, existe uma sinalização que se 
expressa através da atuação dos 
órgãos de fomento nacionais. À  
universidade resta o papel de ten­
tar influir —  como agente com 
“argumento de autoridade” —  
nas decisões superiores, ou acatar, 
pesquisando o que foi definido 
como “prioritário”, e que por is­
to é financiável.

A situação não seria tão grave 
se fosse, ao menos, dada à univer­
sidade brasileira a possibilidade 
material para que pudesse realizar 
pesquisa em áreas de aplicabilida­
de a longo prazo, segundo sua es­
colha. Na medida em que pratica­
mente toda a pesquisa está condi­
cionada à existência de recursos 
externos à universidade agrava-se 
o “atrelamento” da mesma às de­
finições governamentais.

Há muitos remédios que pode­
ríam levar a uma melhoria desse 
quadro. Um deles, óbvio e “de 
amplíssimo espectro”, é a instau­
ração de uma sociedade democrá­
tica, participativa, autônoma, 
etc., que não só permitirá uma de­
finição apropriada das áreas de 
pesquisa compatíveis com os inte­
resses da maioria da população, 
como explicitaria e endogenizaría 
a demanda científica atualmente 
não atendida ou desviada para o 
exterior. Há um outro, “de apli­
cação mais restrita” mas passível 
de implementação mais imediata e 
independente e que permitiría in­
clusive a “preparação do terreno” 
para o anterior (isto parece estar 
assegurado pela orientação pro­
gressista dos docentes da Uni- 
camp). Trata-se da formulação de 
uma política de pesquisa que refli­
ta as “especificidades” da univer­
sidade no que tange às suas prefe­
rências científicas, filosóficas, 
ideológicas, etc.

O sim ples exercício de 
formulá-la democraticamente no 
interior da universidade seria, em 
si, enriquecedor. Permitiría expe­
rimentar “em escala de laborató­
rio” um processo e uma metodo­
logia sugeridas na parte inicial 
deste texto e, eventualmente, apli-

das bolsas no País e sua diminui­
ção para o exterior. Em janeiro de 
1988, na resolução 004/88, o go­
verno federal novamente retroce­
de, reduzindo a meta de aumento 
do número das bolsas e fixando o 
percentual de 70% do salário dos 
docentes para a bolsa, ao invés de 
75% para este ano e atingir 80% 
em 1989. Novamente em abril, 
sob o manto da contenção do dé­
ficit público, o governo congela o 
valor dos salários do funcionalis­
mo federal, suspendendo a aplica­
ção da URP por dois meses.

Nestes decretos-leis foram to­
madas, ainda, outras medidas que 
terão consequências desastrosas 
para a universidade e o País. Estes 
decretos prevêem a suspensão de 
todas as contratações de docentes 
e pesquisadores e de substituição 
por aposentadoria ou morte. 
Também estimulam a concessão 
de aposentadorias nestes setores, 
reduzindo o número dê pessoal 
competente nestas instituições, 
entrando em contradição com os 
investimentos que têm sido feitos 
na formação de recursos huma­
nos. Já chegamos ao absurdo de, 
em algumas universidades fede­
rais, cursos não estarem sendo 
oferecidos por falta de docentes.

Se verificarmos a verdadeira

cáveis no contexto mais amplo do 
planejamento científico e tecnoló­
gico brasileiro. Permitiría avaliar 
em profundidade a validade de 
certos conceitos e a importância 
de alguns problemas recorrentes 
no meio universitário. Entre eles 
citarei os seguintes:
—  autonomia versus dirigismo do 
pesquisador e da universidade 
(“Ciência pela Ciência” X  Ciên­
cia engajada”; universidade de­
mocrática “para dentro” ou “pa­
ra fora”);
—  vinculação da universidade 
com a “sociedade” (empresa pri­
vada, população, capital multina­
cional?);
—  multi e interdisciplinaridade 
(os problemas se apresentam com 
“etiquetas” que identificam a 
área a que pertencem o perfil do 
pesquisador que deve atacá-los?);
—  relação entre postura político- 
ideológica do pesquisador e pro­
fessor, e conteúdo de sua ativida­
de acadêmica (será que eles conse­
guem levar para o laboratório e 
sala-de-aula as suas convicções? 
existem obstáculos externos para 
tanto, ou serão internos a eles 
próprios?);
—  distorções causadas pelos con­
vênios para realização de pesquisa 
em termos: do diferente estímulo 
às várias áreas de conhecimento; 
das disparidades salariais entre 
professores de distintas especiali­
zações originadas pelas comple- 
mentações por convênio; surgi­
mento de “feudos”, controlados 
por coordenadores de projetos 
importantes, geralmente ao redor 
de equipamentos custosos adqui­
ridos através deste mecanismo; 
prívilegiamento das atividades de 
pesquisa em detrimento das de do­
cência; condicionamento do con­
teúdo das dissertações dos alunos 
de pós-graduação à temática 
abordada pelos convênios.

Os resultados do processo não 
seriam menos importante. Citarei 
alguns deles de grande atualidade:
—  através da formulação de sua 
política de pesquisa, a universida­
de explicitaria suas competências 
e preferências de maneira organi­
zada e orgânica. Assim podería 
“sentar-se para discutir” com o 
governo, objetivando o fomento 
de suas atividades de pesquisa, 
com muito maior eficiência. Uma 
universidade do porte da Uni- 
camp tem condições de sobra para 
induzir a uma negociação global 
desta natureza. Ela devería incluir 
os “dois aspectos inicialmente 
apontados, levando a que o gover­
no passe a reconhecer e viabilizar

face desta política, veremos sua ir­
racionalidade a médio e longo 
prazos. Que o déficit público e a 
inflação têm que ser reduzidos, 
todos concordamos, porém não às 
custas do sacrifício do funciona-

José Adolfo de Almeida Neto 
é aluno de mestrado em 

Engenhería Agrícola na Unicamp 
e presidente da 

Associação Nacional 
de Pós-Graduandos (ANPG).

o direito da comunidade de pes­
quisa da universidade de direcio­
nar com autonomia suas ativida­
des que visam ao “progresso do 
conhecimento”, mediante o for­
necimento de recursos não com­
prometidos a príori com nenhuma 
finalidade. Ela indicaria, tam­
bém, as condições necessárias pa­
ra a sua implementação, deman­
dando um comprometimento, de 
parte do governo, com suas decla­
rações, tantas vezes enunciadas, 
no sentido de apoio à C&T.
—  um processo de negociação do 
tipo descrito, ativado pela univer­
sidade, teria um importante “efei­
to de demonstração” dado que 
exigiría do interlocutor a defini­
ção de características semelhan­
tes. Ele podería estimular o siste­
ma governamental de planeja­
mento científico e tecnológico a 
sair do marasmo em que se encon­
tra para definir uma política coe­
rente com as progressistas decla­
rações de intenção formuladas 
quando da posse dos atuais gover­
nantes e até agora sequer “tradu­
zidas” em propostas de ação com 
um mínimo de concretitude.
—  na medida em que a política de 
pesquisa permita apontar, como é 
de se esperar, para o equaciona- 
mento de alguns problemas-chave 
da situação atual, mediante o de­
senvolvimento de projetos inter e 
mutidisciplinares.se explicitaria a 
grande vantagem que a universi­
dade possui (e, mais do que ou­
tras, a Unicamp) frente a quais­
quer outros órgãos de pesquisa.
—  o conjunto de critérios e priori­
dades democraticamente estabele­
cido, que presidiria a formulação 
da política de pesquisa, serviría 
como uma pauta para a avaliação 
da “produtividade” do corpo do­
cente. Por ter sido discutido am­
plamente, tendería a incorporar 
os distintos “preconceitos e idios­
sincrasias” dos diferentesgrupos. 
Por ser explícito, permitiría uma 
busca consciente de “aderência” 
por parte do corpo docente. Por 
ser um “critério de conteúdo”, 
constituir-se-ia no substrato ne­
cessário a critérios pretensamente 
apropriados, de quantidade (nú­
mero de publicações), ou “quali­
dade” (status da revista, etc), mas 
sozinhos conduzem a óbvias dis­
torções.

Uma empresa como a descrita 
não é fácil, nem de rápida execu­
ção. Precisa,, entretanto, ser ini­
ciada com urgência, e a melhor 
maneira de fazê-lo é através de 
uma discussão para a qual, espe­
ro, este texto possa contribuir.

lismo público, degenerando a 
qualidade dos serviços prestados à 
população e, mais especificamen­
te, comprometendo a educação e 
a continuidade do desenvolvimen­
to científico e tecnológico do País.

Renato Dagnino é 
professor do Instituto de 

Geociências e coordenador 
associado do Núcleo de 

Política Científica e 
Tecnológica da Unicamp.
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Da Argentina — I
“Agradecemos muy espe­

cialmente hermoso periódico. 
Hemos sentido particular inte- 
rés por la entrevista a Fernan­
do Morais: “ Jornalismo tam­
bém é História” , como docu- 
mentalistas. Destacamos a la 
comunidad acadêmica: “ A ló­
gica do livre pensar” y “ Pes­
quisa estuda a fala culta brasi­
leira” . Excelente modelo 
“ História regional ganha 
“ Campiniana” y todo el plan. 
Digo esto, porque en la pro­
víncia nuestra se esta trabajan- 
do en la regionalización dei 
curriculum, pero sin documen- 
tación apropiada no hay posi- 
bilidad cierta de tal regionali­
zación.” Hilda Marina Diaz 
— Secretaria de Documenta- 
ción e Información Educativa, 
Universidad dei Norte Santo 
Tomás de Aquino, San Miguel 
deTucumán, Argentina.

Da Argentina — II
“Tengo el agrado de diri- 

girme a Ud., por expresa dis- 
posición dei senor Rector da la 
Universidad de Morón Dr. 
Ornar Lima Quintana, a los 
efectos de acusar recibo y 
agradecer el envio dei ejeinplar 
n.° 19 dei Jornal da Unicamp. 
Asimismo nos es muy grato 
enviarle un ejemplar dei libro 
“ La Universidad: Anteceden­
tes y contenidos que la definen 
y la Universidad de Morón.” 
Dr. Henrique Vandersluis — 
Prosecretario de Asuntos Aca­
dêmicos, Universitad de Mo­
rón, Argentina.
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Entrevista: ministro Luiz Henrique

Saída é reduzir o ‘ ‘gap’ ’ tecnológico

Luiz Henrique: sem investimentos, 
perda inevitável 
da capacidade de

competição no mercado internacional.

N um tempo de corte orça­
mentário na máquina fede­
ral, a atividade de pesquisa 

receberá um tratamento espe­
cial. Foi o que assegurou o mi­
nistro Luiz Henrique da Silveira, 
da Ciência e Tecnologia, em en­
trevista exclusiva ao Jornal da 
Unicamp, durante o encontro de 
secretários estaduais da área, em 
São Paulo, no mês passado. Ele 
reafirmou também a disposição 
do governo em promover uma 
política salarial diferenciada pa­
ra o pesquisador, “ que não é um 
burocrata, não é um carimba- 
dor” . Luiz Henrique reconheceu 
que o investimento realizado pe­
lo País em pesquisa científica e 
tecnológica ainda é pequeno, 
mas acredita em uma significati­
va injeção de recursos com a no­
va lei que proporciona be­
nefícios fiscais às empresas que 
aplicarem parte de seus lucros 
no desenvolvimento de tecnolo­
gia de ponta.

Jornal da Unicamp — Ao assumir 
o governo, o presidente José Sarney 
prometeu elevar o índice do PIB desti­
nado ao setor de Ciência e Tecnologia 
para 2%. Na época, esse índice era de 
0.6%, e hoje está em 0.8%, distante, 
portanto, do prometido pelo presiden­
te. Considerando que nos países mais 
desenvolvidos, como Japão e EUA, es­
se indice é da ordem de 4%, e que o 
Brasil preocupa-se em reduzir cada vez 
mais o “ gap” tecnológico que o separa 
de outras nações, o que tem impedido, 
de fato, a implantação de uma política 
de maior apoio à C&T no País?

Luiz Henrique — Há uma soma de 
fatores. Em primeiro lugar, as dificul­
dades conjunturais. Em segundo, a 
pouca consciência de que o desenvolvi­
mento científico e tecnológico é o nú­
cleo da possibilidade de desenvolvi­
mento econômico e social. Terceiro, a 
perda gradativa das possibilidades de 
investimento do governo. E como últi­
mo motivo apontaria a raríssima inves­
tida do setor privado na área de ciência 
e tecnologia. Mas acredito que com a 
política de incentivos fiscais o atual 
índice do PIB destinado à C&T poderá 
aunTentar consideravelmente e chegar 
aos 2% até 1990, atingindo a meta do 
presidente Sarney.

“ Dentro da Liberdade, 
o compromisso da 

pesquisa com o país. ”

JU — O que o governo espera pro­
vocar com a concessão de benefícios 
fiscais para investimentos em pesquisa 
tecnológica?

Luiz Henrique — O governo espera 
estimular o empresariado a investir 
parte de seus lucros na sua indústria 
para o desenvolvimento de tecnologia 
própria. Acredito que, assim, todas as 
dificuldades decorrentes da falta de po­
tência do governo serão supridas pela 
grande injeção de recursos carreados 
pelo setor privado através de dedução 
tributária, até porque se o setor públi­
co perdeu sua capacidade de investia 
mento, o privado ainda mantém uma 
capacidade de 18% do parque indus­
trial instalado. A grande novidade da 
nova política, entretanto, é que ao in­
centivar os grandes grupos a investirem 
em centros tecnológicos, estimula a 
empresa tradicional a tornar-se uma 
empresa tecnológica. E mais: incentiva 
as micros, pequenas e médias empre­
sas, que não podem desenvolver siste­
mas próprios, a fazê-lo nas universida­
des, nos institutos de pesquisa, ou a

constituírem cooperativas de pesquisa, 
ou seja, a se associarem em projetos 
comuns.

JU — E qual é a expectativa do go­
verno quanto à aceitação da medida? 
O governo acredita que o aumento de 
recursos destinados a pesquisas 
científicas será significativo a partir da 
criação da nova política industrial?

Luiz Henrique — Veja bem, é im­
possível você dimensionar isso, princi­
palmente porque as empresas terão a

“ Um plano científico 
e tecnológico que 

prepare o Século 21 .”

opção, e não a obrigação, de investir 
parcela de seus lucros em pesquisa tec­
nológica. Mas creio que os recursos 
nessa área vão decuplicar, vão aumen­
tar extraordinariamente. E isso será vi­
tal para o desenvolvimento do País. 
Lembro que o grande progresso que 
Taiwan, Coréia e Hong-Kong vêm 
apresentando nos setores de tecnologia 
de ponta se deve, basicamente, a uma 
política de incentivos fiscais para pes­
quisa. As sete grandes nações desenvol­
vidas do mundo (Japão, Alemanha, 
Inglaterra, França, Itália, Canadá e 
EUA) investem no momento USJ 300 
bilhões em pesquisa científica e tecno­
lógica. Só os EUA investem US$ 117 
bilhões, o equivalente à nossa divida 
externa. Outros países estão fazendo 
projetos cooperativos para somar re­
cursos e massa crítica de cientistas. 
Portanto, se não elevarmos os investi­
mentos na área, o “ gap” vai se tornar 
assustador. E se isso acontecer, a em­
presa brasileira, que se opôs à política 
da informática — que é basicamente 
uma política de capacitação tecnológi­
ca — não precisará mais preocupar-se 
com a ameaça de sanções do governo 
norte-americano à importação dos nos­
sos produtos. A falta de agregado tec­
nológico dos artigos nacionais fará 
com que percam totalmente sua capaci­
dade de competição no mercado inter­
nacional.

JU — Ao fixar na Constituição a 
plena autonomia didático-científica 
das universidades, o Congresso Consti­
tuinte contemplou uma reivindicação 
que vinha sendo defendida com insis­
tência pela comunidade científica. A 
partir dessa conquista, como o Sr. en­
cara a formulação de uma política de 
pesquisa que reflita as especificidades 
da universidade no que tange às suas 
preferências científicas, filosóficas e 
ideológicas?

Luiz Henrique — Em primeiro lu­
gar, eu asseverei na minha posse que o 
pesquisador deve ter liberdade na sua 
tarefa de pesquisa. Em segundo lugar, 
entendo que dentro desse grau de liber­
dade deve procurar desenvolver priori­
tariamente as pesquisas tecnológicas 
que digam respeito à estratégia de de­

senvolvimento do País. O Brasil esco­
lheu algumas linhas estratégicas: bio­
tecnologia, informática, microeletrôni- 
ca, mecânica de precisão, química fina, 
novos materiais e aeroespacial. E en­
tendo que, não obstante se deva man­
ter o grau de liberdade, é necessário 
buscar prioritariamente, através dos fi­
nanciamentos das agências governa­
mentais, o desenvolvimento dessas 
áreas de tecnologia sensível que são es­
senciais ao País. Em terceiro lugar, en­
tendo que deva haver um esforço (e is­
so está muito dentro da política de in­
centivos fiscais e da política de integra­
ção governo-universidade-empresa), 
seja para a modernização dos laborató­
rios e ampliação da formação de recur­
sos humanos, seja para a disseminação 
de instituições “ interface” da empresa, 
do governo e da universidade para a 
geração mais assemelhada de conheci­
mentos tecnológicos e científicos. Por 
outro lado, entendo que a Universida­
de deva ser um grande instrumento da 
disseminação desses processos de ativa­
ção de conhecimentos científicos e tec­
nológicos dó País.

JU — A crítica que se faz é que o 
grau de democracia não é suficiente pa­
ra que o Estado implemente políticas 
de interesse da maioria e que à Univer­
sidade resta o papel de tentar influir 
nas decisões superiores, ou acatá-las, 
pesquisando o que foi definido como 
“prioritário” e que, consequentemen­
te, pode ser financiado pelos órgãos de 
fomento nacional. Como o Sr. recebe 
esse tipo de argumento? O Ministério 
está preocupado com essa questão?

Luiz Henrique — Nós estamos pro­
curando implantar um plano de desen­
volvimento científico e tecnológico a 
partir de uma ampla discussão com a 
sociedade, com o meio universitário e 
com o meio científico, de modo que is­
so contradiz totalmente essa expectati­
va, que considero irreal. Nós conquis­
tamos a democracia mesmo. Temos 
que exercitá-la, temos que abrir espaço 
e ampliar a participação. E creio que 
esses pontos de participação resultarão 
em um programa de desenvolvimento 
científico e tecnológico para o País, 
que o prepare para o século 21, 
transformando-o numa nação moder-

“ Só os EU A  investem 
U SS117 bi anuais em 
pesquisas de C&T. ”

na e que resolva o problema de 50 mi­
lhões a 60 milhões de habitantes que vi­
vem em níveis de marginalidade abso­
luta ou próximos disso.

JU — No ano passado, a expectati­
va do seu Ministério era aumentar as 
verbas do Fundo Nacional de Ciência e 
Tecnologia — principal fonte de recur­
sos para a pesquisa universitária — pa­
ra um montante próximo de CzJ 1,6 bi­
lhão. Isso significaria a reversão de um 
quadro que preocupava os pesquisado­

res, já que o Fundo, em 1985, havia 
apresentado uma redução de 52% em 
relação a 1979. Qual é hoje a situação 
do Fundo?

Luiz Henrique — Estamos discutin­
do com a área de planejamento e fa­
zendo uma reestruturação do Fundo, 
destinando uma suplementação de re­
cursos orçamentários do governo para 
esse fim. Minha expectativa é que pos­
samos realmente manter nossa meta 
inicial e promover um aumento de ver­
bas da ordem de CzJ 1,6 bilhão.

JU — O governo quer maior inter­
câmbio entre a Universidade e a empre­
sa para a geração de tecnologia neces­
sária ao desenvolvimento do País. En­
tretanto, cria um decreto que proíbe a 
contratação de docentes pelas universi­
dades públicas, como se não bastasse o 
fato de os pesquisadores ganharem bai­
xos salários. Não são posições contra­
ditórias?

Luiz Henrique — Eu entendo que a 
política salarial do pessoal de pesquisa 
deva ter um tratamento especial, ou se­
ja, não deve sofrer o mesmo tratamen­
to que é dado a outros setores. Todo o 
nosso trabalho é no sentido de obter 
um tratamento especial para a área do 
magistério. Exemplo: o governo está 
certo em proibir nomeações de funcio­
nários, mas precisa levar em considera­
ção que há uma expansão das matrícu­
las nas universidades. Isso representa a 
necessidade de uma expansão do nú­
mero de professores. O governo esta­
beleceu que não pode haver nomeação 
em caráter de substituição, mas deve 
entender que uma sala de aula não po­
de ficar sem professor. Quando ele 
morre ou quando ele se aposenta, 
quando pede exoneração ou mesmo 
quando ele recebe uma bolsa de estudo 
para ir pesquisar num outro centro de 
excelência, sua substituição se faz ne­
cessária. Por outro lado, a politica sa­
larial do pessoal de pesquisa deve ter 
um enquadramento diferenciado da te­
mática da política salarial: o pesquisa­
dor não é carimbador, não é burocra­
ta. O pesquisador é alguém com quem 
não se está gastando dinheiro, se está 
investindo para o futuro. Dentro dessa 
linha, por exemplo, foi que nós conse­
guimos uma solução diferenciada para 
o pessoal do Instituto de Pesquisas Es­
paciais (Inpe). Foi dentro desse espírito 
que nós conseguimos, diferentemente 
da proposta que vinha do ministro da 
Fazenda anterior, não apenas manter a 
vinculação do salário do bolsista, da 
remuneração do bolsista ao salário do 
professor, como também conseguimos, 
numa conjuntura difícil que está obri­
gando o governo a cortar despesas,

‘  ‘O pesquisador não 
é burocrata 

nem carimbador. ”

ampliar de 2 para 5 mil o número de 
bolsas de pós-graduação no exterior es­
te ano, e de 30 mil para 40 mil o núme­
ro de bolsas de pós-graduação inter­
nas.

JU — Como o Sr. vê a iniciativa de 
uma universidade como a Unicamp em 
criar um programa integrado de pes­
quisas na área de tecnologia de ponta, 
englobando os setores prioritários para 
a capacitação tecnológica do País co­
mo biotecnologia, informática, quími­
ca fina, novos materiais e energia?

Luiz Henrique — A Unicamp é 
uma instituição modelar; é seguramen­
te uma das melhores universidades do 
País, senão a melhor. Por isso, a Uni­
camp vem sendo apoiada firmemente 
pelo Ministério, seja através do CNPq, 
seja através da Finep ou das outras di­
versas agências e organismos do MCT. 
E continuará sendo apoiada. O reitor 
Paulo Renato me solicitou uma au­
diência, me apresentou esse pleito e eu 
garanti desde o início total apoio para 
a realização desse projeto extraordiná­
rio.
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Goma xantana
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Pesquisa inédita desenvolvida 
pela Faculdade de Engenharia de 
Alimentos (FEA) e pelo Instituto 
de Biologia da Unicamp, com fi­
nanciamento do CNPq, e premia­
da no I Congresso Nacional de 
Biotecnologia (‘Prêmio Vallé de 
Biotecnologia” ), poderá represen­
tar para o Brasil uma economia de 
importação da ordem de USS 1,5 
milhão anuais. A partir da melho­
ria genética do microorganismo 
“ Xanthomonas Manihotis” , en­
contrado na mandioca, as pesqui­
sadoras Adilma Regina Pippa 
Scamparini, Yoko Rosato e Rosa­
na Tibana conseguiram produzir a 
“goma xantana” nacional, que é 
similar a importada pelo País 
quanto a resistência à acidez (PH) 
e à alta temperatura, e apresenta 
alta viscosidade a baixas concen­
trações.

O programa de produção da 
goma xantana na Unicamp come­
çou em 1982, na FEA, e em 1983 
passou a contar com a colabora­
ção do Departamento de Genética 
e Evolução do Instituto de Biolo­
gia. Essa colaboração permitiu o 
desenvolvimento de linhagens 
mais estáveis do “ Xanthomonas" 
através de melhoramentos genéti­
cos, onde foram pesquisados 90 
diferentes microorganismos. Nes­
te programa, esclarece Adilma 
Scamparini, uma das coordenado­
ras da pesquisa, além de produção 
de goma de alta qualidade por li­
nhagens geneticamente melhora­
das, objetivou-se sua aplicação 
em alimentos e procurou-se tam­
bém fomentar o auxílio na forma­

ção de recursos humanos e a cria­
ção de competência, no Brasil, na 
área de fermentação de bio- 
polímeros.

Do pão ao petróleo

A goma xantana tem vasta 
aplicação. Por ser o polímero de 
origem microbiana permitido nos 
alimentos, é empregada pela in­
dústria alimentícia em conservas, 
laticínios, produtos de panifica- 
ção e como agente emulsificante, 
estabilizante e gelificante em pro­
dutos lácteos, cárneos e em mo­
lhos. Na área industrial é usada 
como espessante de pastas de im­
pressão de têxteis, removedores 
ácidos ou alcalinos e na formula­
ção de explosivos. No setor agro­
pecuário, a goma é utilizada como 
agente de suspensão de vitaminas 
e minerais para suplementos líqui­
dos em alimentos de animais, e 
para suspender proteínas nos 
substitutos de leite para bezerros. 
As propriedades reológicas da go­
ma ainda aumentam a capacidade 
de dispersão das suspensões de 
fungicidas, herbicidas e insetici­
das, aumentando também a capa­
cidade de aderência à vegetação.

O principal emprego da xanta­
na, contudo, é na área petro­
química, onde é utilizada como 
vedante na perfuração de poços, 
impedindo a absorção do petróleo 
pelo solo, e na recuperação do 
óleo. Também se faz presente na 
indústria têxtil, termoquímica, 
farmacêutica, de adesivos e espu­
mas e na indústria de cosméticos.

Novo equipamento 
auxilia em cirurgias 
de revascularizacão

A utilização de métodos inade­
quados na avaliação do compor­
tamento do fluxo sanguíneo du­
rante o procedimento operatório 
tem frequentemente provocado o 
retorno à mesa de operação de pa­
cientes submetidos a cirurgias de 
revascularização. Esse delicado 
problema levou o Centro de Enge­
nharia Biomédica (CEB) da Uni­
camp a desenvolver um equipa­
mento que permite, através do uso 
de ultra-som, o auxílio ao cirur­
gião na detecção dos problemas 
que ocorrem não apenas durante 
o ato cirúrgico como também no 
diagnóstico de futuras anomalias 
que poderão ocorrer no pós- 
operatório, que são em geral de­
tectadas tardiamente.

O autor do equipamento, o 
médico Paulo Celso Budri Freire, 
que é também aluno de pós- 
graduação da Faculdade de Enge­
nharia Elétrica, explica que o sis­
tema, por exemplo, permite ao ci­
rurgião detectar durante o proce­
dimento operatório, a turbulência 
no fluxo sanguíneo ocasionada 
pelo posicionamento não ideal da 
prótese vascular, que é a interliga­
ção entre dois pontos de um mes­
mo ou de diferentes vasos san­
guíneos. A  turbulência produzida 
pelo fluxo sanguíneo pode produ­
zir a lesão da parede vascular, fa­
vorecendo a deposição de material 
trombótico, isto é, produzindo 
um novo coágulo e o consequente 
entupimento do vaso, com o con­
sequente retorno do paciente à 
mesa cirúrgica.

O diretor do CEB, prof. Saide 
Jorge Calil, orientador de Paulo 
Celso, destaca ainda que o equi­
pamento desenvolvido pelo Cen­
tro permite ao cirurgião prever a 
evolução do paciente no período

pós-operatório. “Podemos ava­
liar, por exemplo, se o fluxo de 
sangue será suficiente para irrigar 
a região anteriormente afetada pe­
la deficiência circulatória”, diz.

O equipamento
O princípio ultra-sônico é hoje 

bastante utilizado em terapia (esti- 
ramento muscular e quebra de cál­
culos renais), no diagnóstico ' de 
doenças vasculares (arterioescle- 
rose), acompanhamento obstétri- 
co e em várias outras especialida­
des m édicas. E ste m esm o  
princípio ultra-sônico constitui-se 
no elemento básico do sistema de­
senvolvido pelo CEB. O transdu- 
tor ultra-sônico é introduzido 
num dispositivo (espécie de gram­
po de acrílico) através de um 
orifício com ângulo predetermina­
do, atingindo assim a área onde 
ocorre a cirurgia. O transdutor 
emite uma onda ultra-sônica de 
cinco mega-hertz (ondas sonoras) 
imperceptíveis ao ouvido huma­
no, e os sinais captados são pro­
cessados e digitalizados através de 
um microcomputador de 16 bits.

Com a colaboração da profa. 
Ana Terezinha Guillaumon, do 
Departamento de Cirurgia Vascu­
lar da Faculdade de Ciências Mé­
dicas da Unicamp, o software foi 
desenvolvido utilizando-se parâ­
metros de variação do comporta­
mento da velocidade do fluxo san­
guíneo. A  utilização desse progra­
ma permite ao cirurgião, durante 
o procedimento operatório, verifi­
car se o fluxo sanguíneo está esta­
tisticamente dentro do padrão 
normal. O procedimento utilizado 
hoje pelos cirurgiões é bastante 
rudimentar: ele apalpa a artéria e, 
se constatar pulsação, o procedi­
mento estará encerrado. “É bas­
tante comum a ocorrência de er­

ros através da utilização desse mé­
todo”, afirma Calil. “Pode haver 
uma pulsação natural da artéria 
independentemente da existência 
do fluxo sangüíneo, implicando 
no retorno do paciente à me!â de 
operação”.

O sistema proposto pelos au­
tores utiliza-se de equipamentos 
nacionais, facilmente encontrados 
no mercado e largamente utiliza­
dos em quase todos os hospitais e 
clínicas vasculares do País. A  
maior vantagem deste sistema é 
sua capacidade de oferecer em 
tempo real, parâmetros matemáti­
cos de fluxo sanguíneo e permitir 
a monitorização do sinal através 
do vídeo, no mesmo tempo cirúr­
gico, isto é, o cirurgião “vê” co­
mo está o fluxo sangüíneo dentro 
do vaso. Num futuro próximo a 
meta do CEB é desenvolver o 
equipamento completo, inclusive 
o ultra-sônico. “O nosso ultra- 
som já está em fase final de pes­
quisa”, diz Calil.

A  carência de um equipamen­
to como o ultra-sônico em desen­
volvimento no CEB é preenchida 
hoje pelo fluxômetro eletromag­
nético, entretanto pouco adotado 
pelos hospitais brasileiros porque 
além de importado, é caro. “A- 
lém de existirem poucos fluxôme- 
tros no Brasil, eles são em sua 
maioria utilizados somente para 
pesquisas”, garante Calil, sendo 
raros os casos de sua utilização em 
cirurgia”. O diretor do CEB acre­
dita ainda que esse procedimento 
poderá no futuro ser utilizado em 
muitas outras cirurgias que neces­
sitem da avaliação do fluxo san­
guíneo, contando que os parâme- 
t r  o s s e j a m  a l t e r a d o s  
considerando-se o órgão irrigado 
e a artéria em estudo.

Alto Custo
No Brasil, entretanto, o pro­

duto é totalmente importado e seu 
alto custo (USS 68 por quilo) res­
tringe seu campo de utilização. 
No ano passado o Pais importou, 
cerca de 133 mil quilos de goma 
xantana — num custo total apro­
ximado de USS 1,5 milhão — dos 
Estados Unidos, França, Reino 
Unido, Itália, Alemanha Ociden­
tal e Suécia, sendo que a maior 
quantidade importada foi dos 
EUA (64.320 Kg), vindo a seguir a 
França (54.100 Kg). São Paulo foi 
o Estado que mais importou 
(110.047 Kg), seguido do Rio de 
Janeiro (7.648 Kg) e Bahia (2.270 
Kg).

Só no período de 1985 a 1986 
houve um aumento de 100% na 
importação desse insumo. O par­
que nacional, que se constitui 
num mercado potencial de uso de 
goma xantana, por sua vez, apre­
sentou um faturamento de cerca 
de Cz$ 405,6 bilhões em 1986, fi­
cando a área alimentícia (onde a 
goma é empregada desde a com­
posição do produto até a embala­
gem), responsável por 62% do fa­
turamento local.

O desenvolvimento de tecnolo­
gia para a produção de goma xan­
tana é de grande importância eco­
nômica devido ao potencial de sua 
utilização no Brasil, destaca Adil­
ma Scamparini. “ O fator que des­
favorece um maior consumo no 
País é o alto custo do produto, em 
parte devido às taxas de importa­
ção. A diminuição do custo com a 
fabricação da goma no Brasil deve

Adilma realiza 
mais um teste de 

fermentação da goma xantana.
aumentar seu emprego, já que ho­
je ela é substituída por materiais 
que não têm as mesmas proprie­
dades, como estabilidade do PH e 
temperatura, importantes na ex­
ploração de petróleo e no uso em 
produtos que sofrem tratamento 
térmico, alta viscosidade a baixas 
concentrações (uso de menor 
quantidade), pseudoplasticidade 
de suas soluções (importante na 
indústria de alimento, na fabrica­
ção de caldas para bolos, por 
exemplo), possibilidade de forma­
ção de filmes, podendo ser utiliza­
da na fabricação de embalagens

para comestíveis, como sopas, on­
de a própria embalagem já agiría 
como agente espessante.

Adilma afirma que a produção 
nacional da goma xantana é pro­
missora devido à grande disponi­
bilidade e os baixos custos dos in- 
sumos básicos — açúcar e álcool 
— requeridos para sua produção. 
Esses fatores, associados ao de­
senvolvimento e à adaptação de 
tecnologias adequadas, poderão, 
de acordo com a pesquisadora, fa­
vorecer a competitividade de cus­
to da goma no mercado nacional e 
internacional.

U transdutor: sinais 
enviados a um computador.

Calil e Freire: menores 
problemas no pós-operatório.
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Tem novo jornal na praça
Desde quando começou a circular, 

em agosto de 1986, o “ Jornal da Uni- 
camp” vinha enfrentando a contradi­
ção — comum a todas as publicações 
que se destinam a públicos heterogê­
neos — de dirigir-se à comunidade ex­
terna e, ao mesmo tempo, prestar-se à 
divulgação de eventos de interesse mar- 
cadamente internos.

Tão logo ficou claro que a vocação 
deste tablóide mensal era ser uma espé­
cie de porta-voz das idéias, das tendên­
cias e dos programas que, uma vez 
emanados da intelligentzia interna, de­
viam necessariamente transpor os 

portões” da Unicamp, ficou também 
patente que as informações puramente 
funcionais ou de serviços requeriam a 
existência de um órgão específico para 
sua difusão.

Foi assim que, já no início do ano, 
o reitor Paulo Renato Souza determi­
nou que a Assessoria de Imprensa rea­
lizasse os estudos necessários para a 
idealização e a implementação de um 
boletim interno “ simples mas ágil o 
bastante para permitir um diálogo per­
manente e sem interrupção entre a Ad­
ministração e as Unidades, bem como 
entre os diversos segmentos da comuni­
dade universitária” . Concluiu-se pela 
criação de um jornal de oito páginas
tamanho duplo ofício, com periodici­
dade quinzenal e tiragem de dez mil 
exemplares. O nome escolhido é o mes­
mo de um antigo boletim datilografado
que circulou entre 1982 e 1986, “ Uni­
camp Notícias” , e que deixou de circu­
lar quando o “ Jornal da Unicamp” foi 
criado.

O primeiro número da nova publi­
cação traz a data de 15 de maio último 
e estampa, na capa, mensagem do rei­
tor que corresponde a uma espécie de 
programa. Escreve ele: “ Nasce o Uni­
camp Notícias com este propósito: in­
formar, servir, e até mesmo — por que 
não? — divertir” . Informou mais que 
divertiu, por enquanto: a edição estam­
pa uma entrevista com o prof. Geraldo 
Giovanni, coordenador geral da Admi­
nistração e de Recursos Humanos, so­
bre a reforma administrativa que se 
processa atualmente na Unicamp; 
anuncia mais 300 vagas para o curso 
Supletivo que funciona internamente; 
dá a programação de cursos do Centro 
de Treinamento e o roteiro cultural da 
quinzena; e, entre outras notícias, no­
tas e tópicos informativos, aborda nu­
ma interessante pesquisa sobre a condi­

ção física dos funcionários da Uni­
camp, realizada pelo prof. Antônio 
Carlos Francischetti, da Faculdade de 
Educação Física.

Mal o n.° 1 ganhou o campus, a se 
gunda edição entrou em preparo e cir 
culou, pontualmente, no dia l.° de ju­
nho. E assim, a Assessoria de Impren­
sa, que antes preparava um jornal por 
mês — a edição mensal do “ Jornal da 
Unicamp” — , agora prepara três. A 
mesma equipe cumpre, de resto, tam­
bém a função de atender diariamente à 
imprensa externa, intermediando en­
trevistas, sugerindo reportagens e loca­
lizando fontes de informação. À fama 
de ser a Universidade mais amplamente 
divulgada do País, acrescenta-se, ago­
ra, outra: a de ter uma imprensa uni­
versitária com ritmo de jornal grande.

Há cinco anos, intoxicação sob controle
Um número crescente de pessoas se 

expõe diariamente à ação de produtos 
tóxicos sem um conhecimento real de 
seus riscos. O resultado é que, frequen­
temente, muitas delas vão parar no 
hospital. O atendimento adequado pa­
ra cada produto causador da intoxica­
ção é fundamental para a saúde do in­
divíduo, principalmente porque, em al­
guns casos, de acordo com o grau de 
toxicidade do produto, pode levar até 
mesmo à morte. Até bem pouco tem­
po, quando alguém da região de Cam­
pinas era picado por uma cobra ou es­
corpião venenoso, era necessário cor­
rer até o Instituto Butantã, em São 
Paulo, em busca de socorro.

Entretanto, desde 1983, com a cria­
ção do Centro de Controle de Intoxica­
ções (CCI) da Unicamp, que hoje faz 
parte do Sistema Nacional de Informa­
ções Tóxico-Farmacológicas do Minis­
tério da Saúde, todo esse movimento 
foi redirecionado para o Hospital das 
Clínicas da Universidade. Concebido 
pelos médicos Waldemar Ferreira de 
Almeida e Flávio A.D. Zambrone, o 
centro, que é coordenado pelo médico 
Ronan José Vieira, funciona 24 horas 
por dia e já atendeu, desde sua criação, 
a quase 10 mil pacientes.

Causas de Intoxicação

As causas da intoxicação são múlti­
plas. Elas ocorrem, na sua maioria, 
por medicamentos, plantas tóxicas, 
pesticidas domésticos, pesticidas 
agrícolas, raticidas, produtos químicos 
industriais, domissanitários, produtos 
de toalete (perfumarias e cosméticos), 
intoxicações alimentares, animais pe­
çonhentos, animais não peçonhentos e 
outras formas ainda não determinadas.

A complexidade do metabolismo 
dos seres vivos — desenvolvido ao lon­
go dos aproximadamente 4 bilhões de 
anos de vida sobre a terra e a existência 
de numerosos caminhos metabólicos 
comuns aos diferentes seres vivos —, 
faz com que qualquer produto feito pa­
ra controlar ou matar as pragas, dificil­
mente tenha a especificidade desejável. 
Desse modo, os chamados pesticidas 
atuam sobre outras espécies vegetais e 
animais, e daí as intoxicações.

Embora não se saiba com precisão 
o número de pessoas intoxicadas por 
agrotóxicos, sabe-se que seu uso indis­

criminado provoca problemas sérios 
no Brasil. O pior, de acordo com o 
prof. Ronan, é que, nas últimas déca­
das, tem aumentado sensivelmente o 
consumo desses produtos no País. Os 
sintomas mais freqüentes de intoxica­
ção por agrotóxicos são: ansiedade, sa- 
livação intensiva, sudorose (suor exces­
sivo), dificuldades de visão, além de di­
ficuldades respiratórias. Nesse caso, se 
o indivíduo não for tratado correta­
mente, seus efeitos podem ser letais.

O uso inadequado de medicamen­
tos continua sendo, de acordo com o 
coordenador do CCI, a maior causa, 
em todo o mundo civilizado, de intoxi­
cações. Entretanto, nas cidades próxi­
mas a regiões agrícolas, como é o caso 
de Campinas, os agrotóxicos têm res­
ponsabilidade igual.

Em ambientes domésticos, não são 
poucos os problemas de intoxicação 
por medicamentos ou produtos agrotó­
xicos e domissanitários. Isso se verifica 
por falta absoluta de cuidados na guar­
da desses produtos. Os agrotóxicos e os

Ronan (a direita, 
abaixo) e 

equipe: já não 
é mais preciso 

correr
diariamente ao Butantã.

produtos domissanitários, como desin­
fetantes em geral, não devem, em hipó­
tese alguma, ser guardados ao lado dos 
alimentos, como comumente se vê. Os 
medicamentos, por sua vez, não devem 
também estar ao alcance das crianças. 
Quando alguém se intoxica por inges­
tão de pesticidas agrícolas ou domésti­
cos, assim como com os medicamen­
tos, deve ser provocado imediatamente 
o vômito e ingerido bastante líquido. 
Entretanto, quando a intoxicação é 
provocada por produtos domissanitá­
rios ou derivados de petróleo, o proce­
dimento é o inverso: não provocar vô­
mitos. Quando o contato for através 
da pele, deve-se banhar o corpo com 
água por pelo menos 10 minutos.

A intoxicação com plantas assume 
maiores riscos por ingestão. A mandio­
ca brava, o pinheiro paraguaio, a 
comigo-ninguém-pode, o copo-de-leite 
e a coroa-de-cristo são dos mais perigo­
sos. Algumas delas provocam lesões na 
córnea que podem levar à cegueira.

Os animais peçonhentos são tam­

bém causadores de intoxicação. As co­
bras venenosas são as que oferecem 
maior perigo. São elas as cascavéis, ja­
raracas, jaracuçus e corais. No verão, 
as picadas de cobra são mais comuns 
em função da maior mobilidade desses 
animais. Das pessoas que procuram o 
CCI da Unicamp por picadas de cobra, 
apenas 40% necessitam de soro. Ao 
contrário do que se pensa, não se deve 
garrotear o ferimento após uma mordi­
da de cobra, sob o risco de reter o vene­
no por mais tempo na região, aumen­
tando assim as lesões.

No caso das aranhas e escorpiões, 
que são muito comuns em ambiente 
domiciliar, — grama, sapatos, roupa e 
cama —, o médico deve ser procurado 
imediatamente. As aranhas venenosas 
não tecem teia. Esses animais podem 
provocar problemas de dor e lesões 
maiores com comprometimento geral 
no organismo, podendo inclusive levar 
à morte. Dos casos que chegam à Uni­
versidade, apenas 8% recebem aplica­
ção de soro.

O Centro

Formado por uma equipe de quatro 
médicos, um bioquímico e um farma 
cêutico, além de técnicos de laborató 
rio e 30 plantonistas, sendo 15 acadê 
micos de medicina e 15 de enferma­
gem, o Centro de Controle de Intoxica­
ção da Unicamp atendeu em 1986 a 
3.485 pacientes e, em 1987, em oito 
meses, a 2.812 casos. Nesse período de 
1987 foram verificados 1.482 intoxica­
ções humanas e nove em animais; fo­
ram prestadas 213 informações. Foram 
aplicados um soro antidiftérico, 712 
vacinas antitetânicas, 249 soros antite- 
tânicos, realizados 249 tetanogramas, 
34 vacinas anti-rábicas e 15 soros anti- 
rábicos. O CCI possui um estoque de 
soros específicos, o único da região, 
para o atendimento a pessoas picadas 
por animais peçonhentos, ofidios e 
aracnídios.

O laboratório de Toxicologia Clíni 
ca do Centro realiza também exames 
laboratoriais especializados. Conta 
com um ambulatório de toxicologia 
clinica com atendimento médico e rea­
liza pesquisa de campo para o atendi­
mento a pacientes que trabalham com 
produtos tóxicos na lavoura. O telefo­
ne do CCI é (0192) 39-3128.
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Revalorizar e prestigiar a idéia do de­
bate prospectivo de ampla visão his­
tórica, com ênfase na reflexão e dis­

cussão das tendências futuras da realidade 
brasileira e contemplando, de resto, os ca­
minhos e as alternativas para além da vira­
da do século. Esse é — segundo o reitor 
Paulo Renato Souza, seu formulador — o 
espírito do seminário “ Brasil Século XXI” , 
que a Unicamp promoverá ao longo do se­
gundo semestre deste ano, com a participa­
ção de renomados “ scholars” internacio­
nais e brasileiros. De alcance universal, em­
bora, em seu núcleo, voltado para a reali­
dade brasileira, o encontro examinará as 
tendências do desenvolvimento internacio­
nal e nacional nos campos da economia, da 
tecnologia, da evolução social e política, e 
do desenvolvimento cultural e artístico.

Universidade jovem, fortemente vincu­
lada à produção de idéias e expansivamente 
aberta aos problemas dos novos tempos, a 
Unicamp pretende resgatar a fecunda dis­
cussão das tendências e perspectivas dos 
países em desenvolvimento que marcou o 
pensamento político, econômico e social da 
América Latina e do Brasil no final dos 
anos 50 e ao longo de toda a década de 60 
— mas substituída, por volta do final da 
década de 70, por um preocupante maras­
mo no debate sobre as tendências de longo 
prazo. As questões estruturais foram sobre­
pujadas, então, pela urgência de questões 
conjunturais caudatárias do problema eco­
nômico e do desenvolvimento político. A 
consequência foi que se seguiu um fértil 
período de debates acerca de questões de 
emergência — que até hoje prevalecem — 
ao passo que escassearam quase por com­
pleto as análisses voltadas para a busca de 
idéias e alternativas que incluíssem uma 
perspectiva mais duradoura. O seminário 
“ Brasil Século XXI” quer trazer de volta 
ao plano da discussão as grandes questões 
estruturais, vistas entretanto, com muita 
probabilidade, à luz da retrospecção.

O encontro será realizado de julho a de­
zembro, na Unicamp, sempre na primeira 
semana de cada mês, perfazendo um total 
de seis semanas de discussão. Ao salão de 
debates terá acesso um público convidado 
de apenas 150 pessoas, mas os eventos se­
rão retransmitidos para todo o campus 
através de circuito-fechado de TV. Haverá 
lugar também para a realização de confe­
rências paralelas com o fim de iluminar as 
discussões centrais e, naturalmente, permi­
tir o contraponto de diferentes abordagens 
e opiniões.

Os temas básicos do seminário serão 
ctnco: “Tendências mundiais em sociedade
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Para pensar 
o Brasil 2000

O sociólogo francês Alain Tourraine, 
estrela do simpósio ao 

lado de Znoviev, Jamenson e Aganbeguian.

e pensamento, ciência e tecnologia” ; 
“Ciência e tecnologia na sociedade tecnoló­
gica: perspectivas brasileiras” ; “As pers­
pectivas da economia brasileira” ; “ Socie­
dade e política” ; e “ Cultura: produção e 
representação simbólica da sociedade” . O 
primeiro abordará questões como concep­
ção da história e representação do futuro 
(com subtemas como “ utopias e contra- 
utopias enquanto diferentes concepções da 
história; o marxismo enquanto teoria da 
história — sua defesa e sua contestação”), 
evolução interna do capitalismo e do socia­
lismo na perspectiva do século, novos para­
digmas do conhecimento científico (“ pers­
pectivas de mudanças nos paradigmas da 
natureza, do fenômemo da vida e do com­
portamento humano. Os grandes desafios 
da ciência no próximo século” ), e ascensão 
e declínio da hegemonia americana — a 
evolução da geometria mundial de poder 
nas relações norte-norte e norte-sul (“ das 
hegemonias ao policentrismo, do imperia­
lismo à dependência”).

A semana inaugural será dedicada ao 
exame das tendências do desenvolvimento 
internacional nos campos da economia, da 
tecnologia, da evolução social e política, e 
do desenvolvimento cultural e artístico. Ao 
longo das quatro semanas subseqüentes, es­
tes mesmos temas voltarão a ser debatidos 
porém agora em separado, e numa perspec­
tiva nacional, com a participação de inte­
lectuais brasileiros aos quais se juntarão 
destacados especialistas estrangeiros. Parti­
ciparão, entre outros debatedores e exposi­
tores convidados, os sociólogos franceses 
Edgar Morin e Alain Tourraine, o econo­
mista soviético Abel Aganbeguian, respon­
sável pela orientação econômica da “ Peres 
troika” , reforma político-social implanta­
da por Mikhail Gorbatchev; os professores 
Alexandre Znoviev de Munique e Frederic 
Jamenson, da Universidade da Carolina do 
Norte; os economistas Paul Singer e Maria 
da Conceição Tavares; os ex-ministros 
Bresser Pereira e Mário Henrique Simon- 
sen; o senador Fernando Henrique Cardoso 
e o pesquisador Rogério Cézar de Cerquei- 
ra Leite; os sociólogos Florestan Fernandes 
e Hélio Jaguaribe; os professores e en 
saístas Antônio Cândido e Roberto 
Schwarz e a filósofa Marilena Chauí.

A sexta e última semana terá o propósi 
to de sintetizar e coroar os trabalhos das 
cinco sessões anteriores com uma análise 
percuciente dos relatórios de cada uma. A 
síntese, bem como os documentos apresen­
tados durante o seminário, será reunida em 
livros que estarão à disposição do público 
em geral.

Reitor da Unicamp preside o Cruesp
O reitor da Unicamp, Paulo Renato 

Costa Souza, assumiu no início de maio a 
presidência do Conselho de Reitores das 
Universidades Estaduais Paulistas 
(Cruesp), cargo que exercerá durante um 
ano. O Cruesp é um órgão que aglutina as 
três universidades estaduais paulistas. Foi 
criado há três anos, com o objetivo de im­
plementar o intercâmbio entre essas insti­
tuições (USP, Unesp e Unicamp), visando 
ao aprimoramento do ensino superior no 
Estado.

Nesses primeiros anos de atividade, o 
Cruesp tem atuado especialmente na área 
administrativa. Sua mais recente incursão 
nesse campo foi a Portaria de n.° 01/88, 
instituindo o Centro Interuniversitário de 
Estudos em Administração Universitária 
(Cipes), que começou a funcionar formal­
mente no dia 29 de maio. Agora o reitor 
Paulo Renato quer estender para a área 
acadêmica essa cooperação que, na sua opi­
nião, encontra-se ainda em fase incipiente.

Intensificar cooperação

Na direção do Cruesp, o reitor Paulo 
Renato pretende intensificar a cooperação 
já existente entre as três instituições de ensi­
no superior do Estado de São Paulo. O pri­
meiro passo nesse sentido já foi dado, que é 
a concepção do Cipes. A grande investida 
do reitor da Unicamp será o estreitamento 
das relações entre os pesquisadores das es­
taduais paulistas visando à “ maximização 
dos recursos para programas de pesquisa 
conjuntos” , assim como o desenvolvimen­
to de programas comuns de pós-graduação 
(mestrado e doutorado) e de pós- 
doutoramento.

“As duas maiores e mais respeitadas 
instituições de ensino superior dos Estados 
Unidos, Harward e o MIT (Massachusets 
Institute of Technology), têm programas

Os reitores Paulo Renato, Goldemberg, 
\agle e o vice-reitor Roberto Lobo, 

da USP, ouvem a leitura da 
ata de recente reunião do Cruesp.

conjuntos de doutorado. Não vejo por que 
não possamos fazer isso no Brasil, onde os 
recursos materiais e de pessoal capacitado 
são bem mais escassos” , afirmou o reitor.

A atuação conjunta na área administra­
tiva já resultou na homogeneização das car­
reiras das universidades estaduais paulistas. 
Falta agora, de acordo com o prof. Paulo 
Renato, uma investida mais agressiva na 
área acadêmica, o que pretende fazer du­
rante sua gestão à frente do Cruesp. Segun­
do Paulo Renato, a heterogeneidade da 
composição do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras (Crub), que reúne 
universidades grandes, pequenas, públicas

e privadas, dificulta uma atuação unifor­
me, em virtude das especificidades de cada 
uma delas. A discrepância entre essas insti­
tuições tem contribuído, inclusive, na opi­
nião do reitor da Unicamp, para que o 
Crub não tenha a força política que deveria 
ter. Nesse sentido, o Cruesp é um organis­
mo mais ágil e tem por trás dele toda a for­
ça da produção científica e tecnológica das 
estaduais paulistas, que reúnem cerca de 
70% das pesquisas realizadas no País.

Centro Interuniversitário

O Cipes, que começou a ser estruturado 
no final do ano passado e tomou forma este

ano, foi instalado no dia 29 de maio, na 
USP, e funcionará no prédio da antiga rei­
toria. O Conselho de Direção do Centro é 
constituído por três conselheiros designa­
dos pelos reitores. Será mantido com recur­
sos humanos e financeiros das três universi­
dades, podendo também contar com apoio 
de outras agências financiadoras. Os reito­
res Paulo Renato Souza, José Goldemberg e 
Jorge Nagle são membros natos do Centro. 
A representante da USP é a prof.a Eunice 
Duiham, da Unicamp Hebe Maria Cristina 
Vessuri e da Unesp, Maria de Lourdes Ma- 
riotto Aidar.

A grande preocupação do Cipes é o de­
senvolvimento de pesquisa institucional so­
bre o ensino superior no Brasil para seu 
aperfeiçoamento. Ao traçar um diagnóstico 
da realidade educacional do País, o que o 
Cipes pretende é trabalhar na direção do 
aprimoramento da gestão universitária e 
servir também de interlocutora entre as uni­
versidades européias e latino-americanas 
com as brasileiras.

Os objetivos do Cipes são: desenvolver 
pesquisas sobre temas relacionados ao ensi­
no superior, organizar um centro de docu­
mentação e um banco de dados com infor­
mações sobre o sistema paulista e sobre o 
ensino superior brasileiro em seu conjunto, 
desenvolver estudos visando ao aperfeiçoa­
mento da administração das Universidades, 
desenvolver estudos sobre instrumentos de 
avaliação dos diferentes aspectos do ensino 
superior, oferecer programas de formação 
e treinamento para executivos e dirigentes 
de instituições de ensino superior, prestar 
assessoria técnica nas áreas de sua compe­
tência às entidades ligadas ao sistema na­
cional de ensino superior, divulgar os resul­
tados das suas pesquisas e trabalhos, assim 
como publicar informações sistematizadas 
sobre o ensino superior no Estado de São 
Paulo e no País.
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Em tomo do debate nuclear
No último 21 de abril, sete 

meses após o acidente com o 
césio-137 em Goiânia, e com a 
primeira usina nuclear brasilei­
ra, Angra I, ainda paralisada pa­
ra um de seus muitos reparos 
técnicos, a Unicamp recebeu a 
visita de duas personalidades 
vinculadas ao programa nuclear 
brasileiro. Uma delas foi a do 
físico Luiz Pinguelli Rosa, dire­
tor da Coordenação dos Progra­
mas de Pós-Graduação em En­

genharia (Coppe) da Universida­
de Federal do Rio de Janeiro e 
integrante da Comissão de 
Acompanhamento da Questão 
Nuclear da Sociedade Brasileira 
de Física (SBF). Pinguelli é tam­
bém um dos principais questio- 
nadores do programa nuclear 
brasileiro. O outro, Rex Nazaré, 
preside a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (Cnen).

A vinda de Pinguelli e Naza­
ré à Universidade obedeceu a

dois propósitos distintos. O pri­
meiro participou do I  Seminário 
Nacional sobre a reestruturação 
da Pós-Graduação. O segundo 
veio para assinar um convênio 
entre a Cnen e a Unicamp, vi­
sando à criação do Centro de 
Pesquisa em Radioproteção e 
Radiopatologia, que transforma 
a Universidade em centro de ex­
celência, na área. Pinguelli e Na­
zaré não se encontraram. O 
“Jornal da Unicamp” conver­
sou com os dois em momentos

distintos e comprovou a grande 
distância que sempre caracteri­
zou a postura dessas pessoas em 
relação ao programa nuclear 
brasileiro. Pinguelli é um fervo­
roso crítico do programa e Na­
zaré um arguto defensor. Mas a 
conversa não girou apenas em 
torno da questão nuclear. Pin­
guelli falou um pouco de política 
científica & tecnológica e Nazaré 
garantiu a segurança absoluta 
para que a usina Angra I volte a 
funcionar.

Nazaré: “Energia 
com  segurança

JU — Se pesquisas conjuntas 
da Cnen com as universidades, na 
área de radiação tivessem sido ini­
ciadas há mais tempo, as seqiielas 
com as vítimas desse acidente não 
teriam sido menores?

Nazaré — Já temos convênios 
específicos com 18 universidades. 
Não com esse tipo de abrangên­
cia, nem cobrindo o campo de 
agora. O que posso afirmar é que 
qualquer passo que se dê para o 
desenvolvimento científico e tec­
nológico do País, tanto nas técni­
cas de mitigação dos efeitos de ra­
diação ou de atendimento das víti­
mas, qualquer que seja esse tipo 
de vítima, sem dúvida alguma, re­
presenta um avanço. Agora, é evi­
dente que se existisse um conheci­
mento maior da área, em termos 
do Brasil ou do mundo, os efeitos 
do acidente teriam sido menores. 
O acidente de Goiânia despertou 
um interesse muito grande da 
Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA), órgão vincula­
do às Nações Unidas e destinado a 
fomentar e controlar o desenvol­
vimento pacífico da energia nu­
clear, e em particular da comuni­
dade cientifica internacional. O 
que se descobriu é que o mundo 
inteiro tem muito o que aprender 
em energia nuclear. A AIEA quer 
transformar em manual a expe­
riência brasileira, para que os ou­
tros países tenham os dados dis­
poníveis.

JU — O senhor falou de 
aprendizado em termos médicos. 
E quanto à necessidade de uma 
fiscalização mais aguda nos apa­
relhos radioativos existentes no 
País?

Nazaré — Na verdade, a res­
ponsabilidade sobre a fiscalização 
nacional é múltipla, de vários ór­
gãos. Imediatamente após o aci­
dente em Goiânia foi assinado um 
convênio entre os Ministérios da 
Saúde, do Trabalho e da Urbani­
zação e Desenvolvimento. Esse 
convênio vincula as secretarias de 
saúde dos estados a um determi­
nado treinamento. Já executamos 
a primeira fase desse treinamento 
no ano passado e foi realizado 
também, junto a esses órgãos inte­
grados, um recadastramento na 
área de radioterapia, em todo o 
País. Agora, estamos na segunda 
fase do programa de treinamento 
junto com o Ministério da Saúde 
para a implantação de um sistema 
de laboratórios regionais. Já con­
tamos com sete laboratórios na­
cionais. Além disso, assinamos 
com o Ministério da Previdência 
Social um convênio para a forma­
ção de recursos humanos e treina­
mento para monitoração de pes­
soal. É a busca da independência 
nacional na área de equipamentos 
aplicados em radiologia e radiote­
rapia em medicina nuclear. Repre­
senta também a possibilidade de 
redução das exposições com mate­
rial radioativo para obter os mes­
mos níveis de diagnóstico.

JU — E o convênio assinado 
com a Unicamp, o que representa 
para a área?

Nazaré — A Universidade 
aqui tem todas as características 
para ser um centro de excelência 
em informação de radiopatologia. 
O convênio tem por objetivo a 
realização de um programa de 
cooperação técnico-científica en-

Nazaré conta com 
as universidades para 
enfrentar a questão 

da radiação.
tre a Cnen e a Unicamp, visando 
estudar meios de proteção à saúde 
humana contra as radiações ioni- 
zantes e uma forma de minimizar 
os seus efeitos nos indivíduos 
eventualmente atingidos. Esse tra­
balho de cooperação terá priorita­
riamente sete linhas de atuação: 
formação de recursos humanos a 
nível técnico, de especialização e 
de pós-graduação; desenvolvi­
mento de pesquisas para o aper­
feiçoamento de técnicas na área 
de medicina nuclear; pesquisas 
para o conhecimento dos efeitos 
das radiações ionizantes nos seres 
vivos e em especial no homem; de­
senvolvimento de técnicas e méto­
dos para o tratamento de pacien­
tes atingidos por radiações; garan­
tia ao cumprimento das normas e 
procedimentos adequados à ope­
ração com radiações ionizantes, 
bem como o tratamento pela Uni­
camp dos pacientes atingidos pe­
las radiações; o estabelecimento 
de programas de controle de qua­
lidade de serviços e insumos e o 
equipamento de laboratórios das 
áreas médicas a serem implemen­
tados. O Centro, que original­
mente atingiría as áreas de patolo­
gia, hematologia e citogenética, 
atuará também nas áreas de física 
(em medição de radiação) e de me­
dicina nuclear.

JU — Existe alguma previsão 
para a reativação da usina nuclear 
Angra I? Quando isso ocorrer, o 
plano de emergência terá sido 
realmente implementado e do co­
nhecimento da comunidade local?

Nazaré — Minha responsabili­
dade não é colocar Angra I em 
operação, mas garantir que, 
quando Angra I voltar a operar, o 
plano de emergência seja opera­
cional, seja de conhecimento pú­
blico e a usina esteja segura. En­
tão, não tenho pressa alguma. 
Quero ver antes se todos os itens 
de segurança foram cumpridos.

JU — Por que então esse pro­
cedimento não foi adotado ante­
riormente?

Nazaré — Ela sempre foi liga­
da com segurança. A maior prova 
disso é que nunca tivemos aciden­
te algum que tivesse reflexo no 
meio ambiente.

Pinguelli teme 
argentinização

Jornal da Unicamp — Alguns 
setores nacionalizados, como a 
Petrobrás e a Cia. Siderúrgica 
Nacional, correm o risco de se pri- 
vatizarem. Como você encara essa 
perspectiva?

Luiz Pinguelli — Estão des­
mantelando o Estado. A Cia. Si­
derúrgica Nacional e a Petrobrás 
não foram resultado de decisões 
iluminadas. Representam uma lu­
ta popular, uma mobilização do 
povo através da campanha “O 
Petróleo é Nosso” . Estão queren­
do desmantelar a própria galinha 
dos ovos de ouro da burguesia na­
cional. Agora, esses setores 
acham melhor se aliar, como o fi­
zeram em 1964, aos interesses na­
quela época estrangeiros e agora 
mais sofisticados: as multinacio­
nais e até mesmo transnacionais. 
Um engenheiro da Petrobrás que 
exerce um cargo importante na 
empresa, conversando comigo, 
demonstrou estar assustado com a 
possibilidade de venda da Petro­
brás a preço de banana. Você não 
pode ir ao Rio de Janeiro e vender 
a Light pelo preço histórico. Ven­
der a Light. Imagina só. Essa é 
uma discussão cínica. Quanto aos 
militares que têm um alto nacio­
nalismo embutido, estão hoje 
comprados pelo projeto da bom­
ba atômica. O nacionalismo deles 
agora está todo atômico. O Brasil 
está fazendo em Aramar a bombi­
nha brasileira. Com isso, os mili­
tares estão também imobilizados.

JU — Quais os riscos que você 
vê para o País, a persistir estas 
idéias?

Pinguelli — O perigo disso é o 
Brasil ficar argentinizado. Um 
país que não tem possibilidade de 
ter uma política econômica nem 
tecnológica. O Brasil está sendo 
desmantelado. Isso acontecerá 
também com as universidades. 
Uma universidade como a Uni­
camp deverá também ser des­
truída. Ela não é compatível com 
esse sistema. Isso aconteceu na 
Argentina. Não tem mais profes­
sor em tempo integral. Não tem 
laboratório. Os alunos terminam 
indo embora...

JU — Por que acontece isso? 
Falta um projeto nacional? Falta 
liderança política?

Pinguelli — Há sempre uma 
idéia de que alguns nos represen­
tam, de que o povo brasileiro tem 
uma liderança. Mas o que temos 
agora é uma incoerência total. 
Um caos generalizado. As classes 
dirigentes, por mais abomináveis 
que fossem, — o Estado absoluto, 
a burguesia na República ou os 
governos totalitários de esquerda 
— têm alguma coisa a ver com os 
objetivos dos povos que domi­
nam. Existe uma certa lógica in­
terna. Aqui há uma grande incoe­
rência. Você vê o grande indus­
trial brasileiro dizer um dia que é 
a favor do parlamentarismo. No 
dia seguinte ele conversa com um 
general e passa a ser a favor do

Pinguelli acha 
que as universidades 
não são compatíveis 

com o sistema.

presidencialismo. É uma herança 
histórica brava que a gente recebe.

JU — Qual é o real problema 
do País?

Pinguelli — Qual é o poder 
real no Brasil? Como está se dan­
do a estrutura de poder no País? 
Está tudo muito confuso. Há 
indícios de que o poder é o general 
Ivan Mendes (SNI). No entanto, 
não sabemos ao certo. Você não 
sabe mais quem é seu interlocutor. 
O Brasil não tem mais verbas para 
nada. As universidades estão com 
contas pendentes em milhões de 
cruzados. Não há caixa para o se­
tor público. Certamente, porém, 
existe caixa para pagar pontual­
mente a dívida externa. Essa é a 
opção capitalista das mais desvai­
radas que o Brasil já fez.

JU — Voltando um pouco à 
questão de C&T, como você anali­
sa a atuação do Ministério da 
Ciência e Tecnologia?

Pinguelli — Ele vive na marca 
do pênalti.

JU — E a pesquisa nuclear, 
você acredita nos fins pacíficos da 
pesquisa nuclear?

Pinguelli — Não. O objetivo 
declarado do Centro Nuclear de 
Aramar é o submarino que sem 
dúvida nenhuma é uma arma, em­
bora não seja explosiva. Agora fa­
lar em objetivo pacífico da pes­
quisa nuclear... Só se for um sub­
marino da paz. Se isso é verdade, 
por que então que o governo fez 
questão de tirar da Constituição o 
dispositivo que a SBPC e a Socie­
dade Brasileira de Física (SBPF) 
propuseram, no qual era vedada a 
construção de explosivos nuclea­
res? Preferiu-se a fórmula: “ A 
energia nuclear é para fins pacífi­
cos.” Um dia eles ainda vão dizer 
que a bomba é para fins pacíficos.

JU — E as usinas nucleares do 
Brasil?

Pinguelli — Angra I está para­
da por problemas técnicos. A 
obra de Angra II está em ritmo de 
Igreja. Está muito atrasada. Esti­
ve em Buenos Aires na semana 
passada participando de uma reu­
nião com físicos argentinos. Esta­
mos todos muito preocupados. 
Achamos que o Brasil e a Argenti­
na vão pelo mesmo caminho na 
busca da bomba. Em função dis­
so, temos uma proposta de criar 
uma comissão mista para um con­

trole efetivo do uso da tecnologia 
nuclear como arma. Essa comis 
são atuaria também fiscalizando 
as instalações de pesquisa na área 
nuclear.

JU — Na sua opinião, o aci- 
dente de Goiânia provocou alga 
ma mudança de postura nas auto- 
ridades nucleares?

Pinguelli — Substancialmente 
não. É claro que um grande susto 
produz sempre alguma reação. No 
próprio governo há hoje um mar­
keting maior sobre a energia nu­
clear. Não acredito, porém, em 
mudança profunda que possa ser­
vir para prevenir novas catástro­
fes.

JU — E a impunidade desse 
episódio, como fica?

Pinguelli — Impune. Devida­
mente impune. Talvez os mortos 
sejam condenados post mortem 
por não terem estudado energia 
nuclear e por não conhecerem o 
símbolo da radiação. E a política 
federal? Que triste papel o das ins 
tituições brasileiras. Não se sabe 
mais em quem confiar no Brasil. 
O episódio de Goiânia é uma lição 
de desmoralização do poder pú­
blico.

JU — A comunidade científica 
tem criticado enfaticamente, ao 
longo dos anos, o uso da energia 
nuclear para fins militares, a cons­
trução da bomba. Entretanto, es­
sa mesma comunidade não tem se 
posicionado com a mesma vee­
mência com relação aos riscos a 
que a população está exposta mes­
mo com o uso pacífico do átomo.

Pinguelli — A sociedade tem 
visões diversificadas e a comuni­
dade científica também. Não es­
tou dizendo com isso que a comu 
nidade científica está certa, abso 
lutamente. A comunidade científi­
ca não é homogênea como tam­
bém não o é a população. Em An 
gra dos Reis há até quem defenda 
o reator. Na sociedade científica 
acontece o mesmo. Há os que de­
fendem e os que são contra. Não 
existe essa imaculada comunidade 
científica. Ela tem tido no Brasil 
uma média de comportamento 
bom, adequado, crítica, em parti­
cular a Sociedade Brasileira de 
Física e depois a SBPC. Isso, no 
entanto, obviamente não significa 
unanimidade, nem consenso.

JU — E quanto à pouca parti­
cipação dos políticos — apesar da 
CPI Nuclear — na questão?

Pinguelli — Esse é um defeito 
da política brasileira. Ela ignora 
tudo aquilo que não seja de efeito 
muito concreto e imediato. Não 
consegue passar da duração de seu 
mandato, da organização do po­
der. Eu questiono essa representa­
ção política. Acho péssima. O po­
vo, nesse aspecto, é muito mal re­
presentado. São poucos os que 
discutem a problemática nuclear. 
Temos o Fábio Feldman, o Fer­
nando Gabeira, o Carlos Mine. 
Podemos contar nos dedos. A 
atuação político-partidària ainda 
é muito incipiente no Brasil.
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Alto Ibope para Edgard Leuenroth

Marco Aurélio: 
diversificar 

para atender 
à expansão 
das áreas 

de interesse.

As quatro 
faces do sistema

O número de lâmpadas instaladas 
em uma residência. Esse era um dos in­
dicadores que o tradicional Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Es­
tatística (Ibope) utilizava para diagnos­
ticar o perfil sócio-econômico de uma 
família no inicio da década de 40. 
Questionários e planilhas com os resul­
tados apurados por esse singular crité­
rio de pesquisa, bem como toda a do­
cumentação referente à atuação do 
Ibope em 46 anos de existência, perten­
cem, agora, ao “ Arquivo Edgard 
Leuenroth” (AEL), da Unicamp, um 
dos mais importantes arquivos históri­
cos do País.

A doação do arquivo do Ibope à 
Unicamp, faz parte do processo expan- 
sionista deflagrado pelo AEL e que 
possibilitará, entre outros empreendi­
mentos, a transferência das coleções 
para maiores e modernas instalações e 
a aquisição de novos acervos, entre os 
quais já confirmados, o da documenta­
ção diplomática brasileira reunida na 
Inglaterra e EUA pelo Banespa, e o do 
cineasta Leon Hirszman.

O “ Arquivo Edgard Leuenroth” , 
centro de pesquisa e documentação so­
cial vinculado ao Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas da Unicamp, foi 
formado em 1974, quando a Universi­
dade adquiriu a biblioteca e as coleções 
de jornais, revistas, folhetos e manus­
critos do escritor e dirigente sindical 
Edgard Leuenroth, considerado o 
maior acervo sobre movimentos sociais 
no País ocorridos da última década do 
século passado até os anos 60. Os acer­
vos começaram a ser ampliados a par­
tir de 1976, com novos fundos e cole­
ções reunindo extensa documentação 
sobre a história social e política do Bra­
sil republicano, com ênfase inicial na 
atividade das classses trabalhadoras. 
Nessa época foram incorporados os 
acervos de Octávio Brandão, escritor e 
militante comunista, parte dos acervos 
do escritor Astrojildo Pereira, de Eva- 
risto de Moraes e de Maurício de La­
cerda. Relacionados ao mesmo período 
histórico — anos 20 e início da década 
seguinte — estão no AEL os acervos do 
general Miguel Costa e de Lourenço 
Moreira Lima, este, secretário da Co­
luna Prestes-Miguel Costa. O acervo 
Hermínio Sachetta, jornalista e mili­
tante da “ oposição de esquerda” , e 
que compreende o período imediata­
mente posterior, também está no AEL.

— São acervos que hoje permitem a 
realização de estudos sobre as mais dis­
tintas correntes político-ideológicas co­
mo o comunismo, o socialismo, o 
anarquismo, o trotskismo, os grupos 
da chamada nova esquerda pós 1960 e 
o integralismo — esclareceu Marco 
Aurélio Garcia, diretor do AEL.

Diversificação

Marco Aurélio explicou que o sur­
gimento de novas áreas de interesse pa­
ra o estudo e a pesquisa obrigou o AEL 
a diversificar suas coleções. Uma linha 
documental foi aberta, por exemplo, 
na área de estudos latino-americanos, 
através da incorporação dos acervos de 
Libório Justo que reúne importantes 
fontes para o estudo da história social 
do Chile, Argentina e Bolívia, e de 
Francisco Gaona, a mais importante 
coleção sobre a história operária do 
Paraguai. Vários acervos também reú­
nem considerável documentação para 
o estudo de fenômenos sociais como o 
feminismo e o homossexualismo. 
Atualmente está em desenvolvimento 
um projeto de fontes para o estudo do 
movimento estudantil.

O AEL também abriga uma vasta 
documentação sobre sindicalismo e co­
leções de documentos a respeito da imi­
gração italiana, microfilmadas nos ar­
quivos oficias de Roma. Acervos do 
Ministério da Reforma Agrária (Mi- 
rad), do Instituto de Organização Ra­
cional do Trabalho (Idort), fundado 
no início dos anos 30, e o arquivo pes­
soal do engenheiro Roberto Mange, 
fundador do Idort e do Senai, permi­
tem o estudo das lutas pela posse de

O “Arquivo Edgard Leuenroth” 
integra o sistema de arquivos e biblio­
tecas da Unicamp, organizado com a 
preocupação de não apenas preservar 
documentos de valor histórico mas 
também de torná-los acessíveis a con­
sultas de pesquisadores e demais inte­
ressados. Desse sistema fazem parte, 
além do próprio “ AEL” , o Centro de 
Memória, a Divisão de Documentos 
do Arquivo Central e os serviço de 
coleções especiais.

Criado em 1985, como órgão in- 
terdisciplinar diretamente subordina­
do à Pró-reitoria de Pesquisa, o Cen­
tro de Memória tem como finalidade 
promover pesquisas e estudos “ latu 
senso” a partir, sobretudo, dos fun­
dos documentais que lhe estão vincu­
lados, com destaque para a história 
de Campinas e da região oeste de São 
Paulo, que corresponde às áreas cen­
tral e nordeste do Estado de São Pau­
lo. É formado pelos setores de arqui­
vo, biblioteca, publicações, laborató­
rios de restauração, história oral e 
iconografia. Possui registros históri­
cos sobre a evolução de Campinas e 
região desde o ciclo da cana-de- 
açúcar até hoje, passando pelo café e 
pela industrialização, e documentos 
sobre movimentos como a Abolição e 
a Proclamação da República. Guar­
da, ainda, rico acervo sobre a escravi­
dão e os fluxos de imigração. Integra­
das à sua biblioteca, constam uma he-

Imeroteca, com cerca de 100 mil recor­
tes e coleções de jornais do século 
passado. A mapoteca inclui preciosa 
coleção de mapas do município e 
plantas da cidade de Campinas desde 
o século 19.

A Divisão de Documentação do 
Arquivo Central, órgão vinculado ao 
Centro de Informação e Difusão Cen­
tral (Cidic), concorre para a preserva-

terras e a análise das estratégias patro­
nais de organização da força de traba­
lho. Na área da cultura popular, o 
AEL, constituiu um importante acervo 
sobre rádio e cinema (cerca de 700 dis-

ção da memória institucional, regio­
nal e nacional, complementando 
ações semelhantes tomadas pelas uni­
dades universitárias e prestando-lhes 
assistência quando solicitada. Para 
tanto, organiza fundos administrati­
vos, fundos privados e fundos 
científicos. Os fundos privados, cons­
tituídos de documentos oriundos de 
personalidades de destaque da vida 
institucional ou vida nacional, cuja 
guarda foi confiada à Universidade 
por compra ou doação, são muito 
procurados. O arquivo do historiador 
e jornalista Paulo Duarte, a coleção 
de pesquisa Sérgio Buarque de Ho­
landa e as coleções Zeferino Vaz, Jo­
sé Aristodemo Pinotti e Jolumá Brito 
são os fundos privados atualmente 
preservados pelo Arquivo Central.

A seção de obras raras da Biblio­
teca Central, por sua vez, tem como 
base do acervo objetos raros (cimé- 
lios) das coleções Sérgio Buarque de 
Holanda, Paulo Duarte, Eugênio de 
Toledo Artigas e Theodore Peckolt. 
Organizada a partir de maio de 1985, 
é composta por aproximadamente 
dois mil títulos, impressos dos séculos 
16 ao 20, cujos tópicos relevantes são 
narrativas dos primeiros viajantes eu­
ropeus ao Brasil e situação econômica 
e política nos períodos coionial e im­
perial. A de Sérgio Buarque ocupa 
uma sala especial nas dependências 
da Biblioteca Central, montada com 
as estantes, mesa de trabalho e de­
mais móveis de trabalho do escritor, 
numa réplica de seu escritório em São 
Paulo. Há ainda a biblioteca particu­
lar do historiador Hélio Vianna, cu­
jos livros estão dispersos em bibliote­
cas setoriais, principalmente no Insti­
tuto de Filosofia e Ciências Humanas 
e no Instituto de Estudos da Lingua­
gem.

cos, “ jingles” e revistas especializa­
das), e há um ano e meio adquiriu o ar­
quivo do Teatro Oficina, movimento 
que marcou profundamente a vida cui- 
tural brasileira nos anos 60 e 70, com­

posto por quatro mil fotos, 600 slides, 
280 latas de filmes, 180 fitas de vídeo, 
3.300 recortes de jornais, além de do­
cumentos do período de 1958/1986. Os 
períodos mais recentes da história do 
País poderão ser estudados, por sua 
vez, no acervo “ Brasil Nunca Mais” , 
coleção que contém 1 milhão e 200 mil 
documentos sobre a repressão política 
no Brasil, organizado pela Arquidioce­
se de São Paulo e doado à Unicamp em 
sua organização original.

Todos os acervos totalizam cerca de 
15 mil volumes, três mil títulos de re­
vistas estrangeiras e nacionais e 2.500 
títulos de jornais estrangeiros e nacio­
nais, além de cinco mil folhetos e deze­
nas de milhares de documentos manus­
critos, panfletos, cartazes e recortes de 
jornais.

Fonte de Pesquisa
A aquisição dos arquivos do Ibope, 

do Banespa e do cineasta Leon Hirsz­
man vem confirmar a posição do AEL 
como um dos mais completos acervos 
históricos do País — e rica fonte de 
pesquisa. Aproximadamente 200 teses 
e dissertações foram elaboradas a par­
tir de pesquisa feita no AEL. Historia­
dores, inclusive do Exterior, se valeram 
das informações ali conservadas para 
seus trabalhos. A sustentação histórica 
de novelas como “ Os Imigrantes” e 
“Anarquistas, Graças a Deus” foi ob­
tida também a partir dos dados arqui­
vados no “Edgard Leuenroth” . “ Te­
mos a média de 130 pesquisadores tra­
balhando por mês aqui no Arquivo” , 
informa Ricardo Antunes, diretor as­
sociado do AEL.

O leque de opções para os pesquisa­
dores passa a ser maior agora, com a 
aquisição dos três novos arquivos. O 
do Ibope é composto de aproximada­
mente 100 mil páginas de relatórios de 
pesquisa, em parte mantidos em sua 
forma original, em parte em disquetes 
de computador, reunidos pelo órgão 
desde sua fundação em 1942. Ali, po­
dem ser encontradas valiosas informa­
ções relativas a pesquisas eleitorais ou 
mercadológicas que permitem, por 
exemplo, estabelecer perfis sócio- 
econômicos, de comportamento e de 
consumo do brasileiro ao longo das úl­
timas décadas. A maior parte do acer­
vo estava na sede do Ibope, no Rio. A 
instituição receberá microfilmes dos 
documentos.

O acervo da documentação diplo­
mática é constituído por mais de 200 
mil documentos microfilmados, alguns 
confidenciais, enviados pelos diploma­
tas norte-americanos e ingleses no Bra­
sil aos seus respectivos países ao longo 
deste século. O arquivo de Leon Hirsz­
man, por sua vez, chega à Unicamp 
através de um acordo estabelecido en­
tre a Universidade e a família do ci­
neasta falecido no ano passado, diretor 
de “ Eles não usam black-tie” , entre 
o u t r o s  f i l me s .  A U n i c a m p  
comprometeu-se a ampliar o acervo e a 
concluir um filme inacabado do cineas­
ta sobre o movimento grevista do 
ABC. Do material que virá para o 
“Edgard Leuenroth” consta um raro 
documentário sobre Hirszman produ­
zido pela RAI, a rede estatal italiana de 
rádio e televisão, onde ele aparece en­
trevistando personalidades brasileiras 
como o historiador Sérgio Buarque de 
Holanda e o ex-senador Petrônio Por-/- 
tela.

Localizado nas dependências do 
Instituto de Filosofia e Ciências Huma­
nas, o arquivo ocupa uma área de 
aproximadamente 600 metros quadra­
dos. O novo projeto prevê uma área de 
2.500m2 e deverá ter a dimensão de um 
centro cultural, segundo Marco Auré­
lio. A concepção arquitetônica, de 
acordo com ele, deverá facilitar o tra­
balho dos pesquisadores e proporcio­
nar outras atividades paralelas, estan­
do previstas salas de exposiçès e audi­
tórios para palestras e exibições de fil­
mes e vídeos. Além disso, o “ Edgard 
Leuenroth” quer aumentar sua dispo­
nibilidade para o recebimento de todo 
tipo de doações com algum interesse 
histórico e ampliar sua atuação como 
acervo histórico e fonte de pesquisa.



Por uma memória administrativa
A multiplicidade de técnicas e mé­

todos para a guarda de documentos ad­
ministrativos e científicos da Unicamp 
gerou uma “ montanha” de papéis com 
seus respectivos “ arquivos mortos” , 
cuja utilização é sempre colocada em 
xeque. O pior mesmo é que, quando se 
precisa de um determinado documen­
to, nem sempre é fácil localizá-lo. Nes­
sa procura, surgem às vezes outros pa­
péis de grande valia para a Universida­
de, não raro já considerados perdidos.

Para modificar essa realidade, ra­
cionalizar o uso de papéis e gerar uma 
memória administrativa e científica da 
Unicamp, acaba de ser concebida na 
Universidade uma política documen­
tal. Essa política vem sendo implemen­
tada sob a coordenação do prof. Atali- 
ba Teixeira de Castilho, coordenador 
do Centro de Informação e Divisão 
Cultural (Cidic), com o apoio direto da 
bibliotecária Neire do Rossio Martins, 
diretora do Arquivo Central.

Avaliação dos documentos
A política documental que está sen­

do implantada na Unicamp é baseada 
na arquivologia, ciência muito recente 
que trabalha com o documento desde a 
fase de gestão até sua destinação final. 
Dentro dessa nova filosofia, existe to­
da uma técnica de avaliação dos docu­
mentos que devem ser criados para pre­
servar a vida funcional da instituição, 
garantindo assim sua história. Essa 
metodologia serve também para auxi­
liar o administrador no seu dia-a-dia.

Isso porque termina descobrindo quan­
tos papéis inúteis foram gerados e cuja 
destinação final seria o lixo. O resulta­
do é uma racionalização natural na ad­
ministração e na geração de futuros 
documentos.

Durante um ano e meio, a equipe 
do prof. Ataliba — que vem sendo 
montada e treinada com o apoio finan­
ceiro da Fapesp e da Finep — fez um 
levantamento global da situação docu­
mental na Universidade. Verificou que 
a situação era confusa, com superposi­
ção de métodos e técnicas, em prejuízo 
da gestão universitária. “ Na Unicamp 
não havia uma reflexão sobre a impor­
tância de uma memória administrativa 
e científica eficiente” , explicou o prof. 
Ataliba. Segundo ele, com a sistemati- 
zação dos arquivos da Universidade, o 
chamado “ arquivo morto” vai desapa­
recer. Todos os documentos adquirem 
sua importância desde que devidamen­
te organizados e selecionados. “ O do­
cumento faz parte da memória da insti­
tuição” , observou.

A situação em que se encontravam 
os arquivos da Unicamp é um reflexo 
da cultura nacional, que até bem pouco 
tempo sequer tinha uma politica de me­
mória para o País. “ A falta de senso e 
de compromisso para com as coisas e o 
apego a uma visão oficialista da histó­
ria, que nem sempre corresponde à rea­
lidade” , têm contribuído, ao longo dos 
anos, para dar ao Brasil o estigma de 
Pais desmemoriado. Não é por acaso 
que boa parte de sua história está sen­

do reescrita pela historiografia moder­
na.

A arte do “descarte”
Em termos de Brasil, a Unicamp é a 

primeira universidade a montar seu sis­
tema de arquivos dentro das modernas 
técnicas da área. Na USP e na Unesp, a 
implantação dessa nova metodologia 
de trabalho encontra-se ainda em for­
ma de estudo. Segundo Rose Marie 
Inojosa, racionalizar e agilizar a admi­
nistração das organizações é ter à mão 
as informações necessárias ao seu ge­
renciamento. O trabalho do arquivista, 
de acordo com ela, é, em essência, o de 
garantir a preservação e a recuperação 
das informações geradas pelas ativida­
des da organização e seu relacionamen­
to com o meio. Para isso, no entanto, é 
indispensável adotar mecanismos segu­
ros de avaliar a produção documental 
para evitar a perda de informações.

A arquivologia é também conheci­
da como a arte do “ descarte” . Isto é, o 
responsável pela avaliação do docu­
mento deve ser treinado de forma a evi­
tar guardar todo e qualquer tipo de do­
cumento produzido. É necessário saber 
selecionar o material. No Canadá, por 
exemplo, o sistema de arquivo existen­
te no governo gera o descarte de 95% 
dos documentos originalmente produ­
zidos. Na França, esse descarte chega a 
80%. Entendido como um conjunto 
orgânico de documentos, o arquivo po­
de ser guardado em forma de papel, fi­
ta magnética, filme, fotografia ou sli­
de. O importante é que todas essas for­

mas obedeçam aos mesmos principios e 
metodologia, para uma uniformização 
do sistema visando a sua maior eficiên­
cia.

Dado o primeiro passo de forma­
ção de equipe e diagnóstico da institui­
ção, a Universidade mostrou-se final­
mente em condições de formular sua 
política de arquivos. Para isso foi cria­
da, no final de 1987, uma Comissão 
Executiva do Projeto de Sistema de Ar­
quivos. Essa comissão é integrada por 
pessoas oriundas dos diferentes setores 
que, de uma forma ou de outra, contri­
buem para a geração e administração 
dos papéis da Universidade (Gerad, 
protocolo, Arquivo, DGA-5, Arquivo 
Central, DGRH, Centro de Computa­
ção e Procuradoria Geral), além de 
dois assessores externos à instituição: 
Daisy Aparecida de Oliveira, diretora 
do Arquivo Histórico Municipal de 
São Paulo e Rose Marie Inojosa, técni­
ca da Fundação de Administração Pú­
blica do Estado de São Paulo (Fun- 
dap).

Com esse esforço, a Unicamp espe­
ra que, num curto espaço de tempo, a 
instituição recupere sua história, possi­
bilitando, a partir de agora, uma evo­
lução natural e harmônica da guarda 
de seus documentos. Para isso, cada 
Unidade terá uma pessoa responsável 
por essa seleção prévia dos documen­
tos, de forma a resguardar os papéis de 
real interesse para a sua memória indi­
vidual e da Universidade como um to­
do.

Neire no
Arquivo Central:
avaliando
cada
documento.

Unicamp
bastante difícil. “ Em mais de duas dé­
cadas de existência, a Unicamp lançou 
no mercado de trabalho milhares de 
profissionais” , diz o pró-reitor. “ Dos 
que optaram pela área tecnológica, a 
maioria está concentrada na região; os 
demais estão distribuídos pelo Pais” .

Fazendo uma avaliação dos concei­
tos atribuídos pela publicação, Sette 
discorda da exclusão de cursos como 
Engenharia Elétrica, responsável pela 
instalação em Campinas do maior pólo 
de informática do Pais, além de Física 
e Química, considerados cursos de ex­
celência dentro e fora da Universidade.

Embora não concorde com alguns 
pontos, o prof. Sette destaca que uma 
publicação privada começa a preencher 
inteligentemente a lacuna que deveria 
ser ocupada por um órgão oficial, a 
exemplo do que faz a Coordenadoria 
de Aperfeiçoamento de Ensino Supe­
rior (Capes) em relação aos cursos de 
pós-graduação. Segundo Áurea Lopes, 
a avaliação — publicada pela primeira 
vez nesta edição — deverá ser melhora­
da, aumentando-se o número de esco­
las e conseqüentemente o de cursos 
analisados. ‘A metodologia, entretan­
to, será mantida” , ratifica.

De acordo com o levantamento do 
Guia, o ensino superior do País não vai 
bem. Dos 4.025 cursos avaliados — 
que mereceram cerca de 2.000 entrevis­
tas — 47,3% são considerados fracos; 
29,1% regulares; 17,9% bons; 4,7% 
muito bons; e 1 % excelente. Os 42 cur­
sos que receberam nota máxima estão 
concentrados em cinco Estados brasi­
leiros: São Paulo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Paraná e Santa Catarina. O 
Estado de São Paulo é responsável pelo 
maior índice dos cursos de excelência 
do País: detém 69%.

Ataliba: a arte 
de preservar 

inclui também 
a de saber 
descartar.

‘ ‘Guia’ ’ cota bem graduação da
A Universidade Estadual de Cam­

pinas oferece 33 cursos a nível de gra­
duação. Destes, 13 receberam concei­
tos “ excelente” ou “ muito bom” , se­
gundo avaliação realizada pelo “ Guia 
do Estudante 88” — publicação anual 
da Editora Abril e que este ano resol­
veu estabelecer a sua própria avaliação 
no âmbito de ensino superior. Após 
cinco anos de minucioso trabalho de 
pesquisa junto a 765 escolas de nível 
superior do Brasil, os cursos de Econo­
mia, Matemática, Ciência da Compu­
tação, Letras e Engenharia de Alimen­
tos da Unicamp receberam nota máxi­
ma. O levantamento posiciona a Uni­
versidade como a segunda melhor insti­
tuição — a nível de graduação — de 
ensino superior do País, atrás da Uni­
versidade de São Paulo.

Em posição pouco inferior estão si­
tuados oito cursos da Universidade: 
Medicina, Engenharia Mecânica, 
Química, Engenharia Química, Odon­
tologia, Ciências Biológicas, Engenha­
ria Elétrica e Enfermagem. Pára reali­
zar este trabalho, uma equipe de dez 
jornalistas do Guia do Estudante, auxi­
liada por “ free-lancers” e comissões de 
especialistas ligados ao mundo acadê­
mico, visitou todas as universidades e 
principais escolas isoladas do País (um 
total de 114 instituições) utilizando 
“critérios imprescindíveis a uma boa 
avaliação” , segundo a editora da revis­
ta, Áurea Lopes.

A qualificação dos professores 
quanto ao grau de titulação e ao regime 
de trabalho foi um dos requisitos utili­
zados para a avaliação. Levou-se em 
conta a condição dos laboratórios, bi­
bliotecas e oficinas; as atividades extra­
curriculares oferecidas aos alunos co­
mo conferências, debates e exposições;

A avaliação levôu 
em conta inclusive 

a satisfação dos 
alunos em relação 

a seus cursos.
o número de bolsas oferecidas, estágios 
e monitorias; os serviços de apoio ofe­
recidos ao aluno, desde restaurante e 
atendimento médico até moradia estu­
dantil; o grau de satisfação dos alunos 
em relação aos cursos; a qualidade dos 
cursos de pós-graduação e, finalmente, 
a absorção desses alunos pelo mercado 
de trabalho.

Questionamentos
O pró-reitor de Graduação da Uni­

camp, prof. Antônio Mário Sette, le­
vanta algumas questões quanto aos cri­

térios adotados nesta avaliação. Segun­
do ele, a maioria é de checagem relati­
vamente fácil, permitindo, de fato, es­
pelhar o nível de ensino oferecido pela 
instituição. Por outro lado ele questio­
na, entre outros, o item “ satisfação do 
aluno” , o qual acredita que somente 
com a realização de uma amostragem 
ampla e significativa é que se pode ava­
liar a satisfação do corpo discente. Set­
te assinala também que certificar a ab­
sorção dos alunos pelo mercado de tra­
balho também se constitui em tarefa
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Robô “made in” Pará — O prof. 
Katsuhito Takita, da Universidade 
Federal do Pará, está desenvolvendo 
um protótipo de robô. Mestre em ro­
bótica pelo Toquio Institute of Tec- 
nology, o feito de Takita será notável 
precisamente porque se dá num País 
onde o número de robôs ainda não 
passa de dez. No Japão há mais de 40 
mil robôs em funcionamento.

Mais duas pós na Unesp — A Uni­
versidade Estadual Paulista, Unesp, 
acaba de aprovar o funcionamento de 
mais dois cursos em nível de pós- 
graduação: um de “ Ensino na Educa­
ção Brasileira” , oferecido pela Facul­
dade de Educação, no Campus de 
Marília, e outro na área de “ Prótese 
buco-maxilo-facial” , na Faculdade 
de Odontologia de São José dos Cam­
pos.

Novo reitor da UFSC — Bruno 
Schlemper Júnior é, desde o começo 
de maio, o novo reitor da Universida­
de Federal de Santa Catarina. No­
meado pelo ministro Hugo Napoleão, 
após o processo de consulta à comu­
nidade da UFSC, Bruno substitui o 
prof. Rodolfo Pinto da Luz.

Prêmio internacional para UFF — 
Espécie de “ Nobel” na área, a Uni­
versidade Federal Fluminense acaba 
de receber o prêmio do Comitê Inter­
nacional do Livro Infantil e Juvenil 
— IBBY. O livro premiado é “ Me­
mórias futuras: contos infanto- 
juvenis contemporâneos” , escrito por 
três professores dessa Universidade, 
todos do Instituto de Letras: Maria 
Antonia dos Santos Botelho, Lúcia 
Teixeira de Siqueira e José Carlos 
Barcelos. O livro foi publicado pela 
Editora da UFF em co-edição com a 
Editora Memórias Futuras.

Vinho dá poesia — Para os gaú­
chos de Caxias do Sul esta é uma hi­
pótese bem provável. Não se trata, 
contudo, de uma destilação especial 
de uvas. O que precisa mesmo é de 
muita transpiração. Trata-se, afinal, 
do IV Concurso Nacional de Poesia 
sobre o Vinho, organizado pela Uni­
versidade de Caxias. As garrafas, ou 
melhor, as inscrições, vão até 30 de 
junho. Outras informações pelos tele­
fones (054) 22-4137, ramal 137.

Intercâm bio  empresár ios-  
universidade em Viçosa — Visando a 
um melhor relacionamento com em­
presários e executivos, a Universidade 
Federal de Viçosa realiza, de 10 a 14 
de julho, a II Semana do Empresário. 
Inscrições e demais informações pelo 
telefone (031) 899-2455.

Toneladas de rações na UFV — 
Reativada em 1986 e mantida pelo 
Departamento de Engenharia Agríco­
la e de Zootecnia da Universidade de 
Viçosa, a Fábrica de Rações tem im­
portante papel. É usada principal­
mente para a alimentação de reba­
nhos. Os números da Fábrica de Ra­
ções da UFV demonstram sua eficá­
cia: em 87 foram produzidos 29 tipõs 
de rações e 246 toneladas em média 
por mês.

Jornal na UERJ — “ UERJ em 
questão” é o jornal, tamanho tablói- 
de, que a Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro (UERJ) lançou em 
abril. A publicação destaca a nova 
administração da Universidade, eleita 
pelo voto direto. O reitor, Ivo Barbie- 
ri, resume seus planos: “ A UERJ pre­
cisa passar por uma renovação de mé­
todos e sobretudo mentalidade” .

Besouros para salvar florestas — 
Devido ao alto grau de desmatamento 
e o não reflorestamento, as florestas 
brasileiras podem estar fadadas ao 
desaparecimento. A USP estuda for­
mas para reverter a situação. Uma de­
las é a criação em massa do coleópte- 
ro Canthon, um besouro predador 
das espécies aladas da saúva, conheci­
das como içás. O responsável pela 
pesquisa, o prof. Evoneo Berti Filho, 
da Escola Superior de Agricultura 
“ Luis de Queiróz” (ESALQ), no 
campus da USP em Piracicaba, de­
monstrou que o besouro Canthon 
tem eliminado 50% do número de 
içás, que por sua vez são os responsá­
veis pelo não desenvolvimento dos re- 
florestamentos.

Campinas, junho de 1988

Agosto é o mês do Festival
Quem não se lembra dos antológi­

cos festivais da TV Record, na década 
de 60, de onde surgiram nomes hoje 
consagrados como Chico Buarque, 
Caetano Veloso, Gilberto Gil e Geral­
do Vandré?

A Unicamp, através do Projeto 
Cultural “Aquarelas do Brasil” , pre­
tende rememorar aqueles tempos, se 
não com o mesmo brilho, ao menos 
com a mesma atmosfera, nos dias 17, 
18, 19 e 20 de agosto, quando estará 
realizando o seu I Festival Universitá­
rio de Música Brasileira, no Ginásio 
Multidisciplinar.

Fernando Faro, coordenador do 
Projeto “ Aquarelas do Brasil” , que 
durante anos trabalhou como produtor 
e diretor musical em rádio e televisão e 
responsável pela criação de todos os 
festivais de música popular brasileira 
da extinta TV Tupi, acredita que deste 
festival da Unicamp “ possam surgir 
nomes em condições de substituir os 
que estão aí há mais de vinte anos” . 
Acredita ainda que, “ pelo número de 
compositores inscritos (cerca de 200), o 
festival da Unicamp tem tudo para ser 
igualado àqueles realizados nos áureos 
anos 60 e 70’ ’.

Faro diz que não ouviu ainda ne­
nhuma fita inscrita, mas garante “ vem 
muita coisa boa por aí” , e não é apenas 
pelos prêmios oferecidos pela Vasp, 
hoje alcançando os Cz$ 600 mil. “ Mas 
sim porque sempre há uma aspiração 
premente e natural na juventude de se 
manifestar através da música” , diz.

Nos anos 60 e início da década de 
70, os festivais universitários tinham 
um poder maior porque eram dos pou­
cos canais de manifestação pública 
contra a repressão. E que por isso en­
contrava ressonância não só junto ao

público mas também por parte de toda 
a imprensa e até mesmo fora do País. 
Faro, todavia, diz que o contexto so­
cial de hoje é outro, “ pois já não há 
um tom de protesto como em décadas 
passadas, quando a opressão e a dita­
dura pontificavam sem limites. Com is­
so, a expectativa num festival como o 
da Unicamp, além de incentivar a pro­
dução da música brasileira, é descobrir 
um novo ídolo e como será esse novo 
ídolo, o que cantará, que rosto terá. O 
que não se pode falar é que propostas 
poderá apresentar” .

Um grande nome
Segundo sua análise, os festivais da 

MPB, ao longo dos anos, vêm provan­
do que são o grande acontecimento re­
novador da música popular brasileira. 
“ Houve um tempo, em que os festivais 
ocupavam todas as mídias, e não se li­
mitavam somente a um palco; eram as­
suntos de jornal, televisão, rádio etc., 
modificando até mesmo a linguagem

dos jovens, que passaram a criar novos 
vocábulos, novas roupas, novas co­
res” .

Na opinião do coordenador do “ A- 
quarelas” , caso fosse feito um balanço 
dos festivais a conclusão a que se che­
garia é que todas as grandes figuras da 
MPB de hoje “ ou nasceram dos festi­
vais ou têm muito a ver com eles, como 
por exemplo Elis Regina, Chico Buar 
que, Milton, Gil, Caetano, Paulinho 
da Viola, Martinho da Vila, Roberto 
Carlos e Edu Lobo, entre outros. E, 
sem querer ser otimista demais, arris­
ca: “ É bem possível que do nosso festi­
val surja alguém com o talento deles” .

A Comissão que fará a seleção das 
obras inscritas está formada pelos 
compositores Walter Franco, Eduardo 
Gudin, Arnaldo Antunes e José Eduar­
do Ribeiro de Paiva, este último pro­
dutor executivo da Gravadora Uni­
camp. O júri será constituído pelo 
maestro Benito Juarez, pelo professor 
e arranjador Damiano Cozzela, pelos 
compositores Lobão e Paulinho da 
Viola e por um representante dos estu­
dantes da Unicamp, que será indicado 
pelo DCE. A fase final do festival, no 
dia 20 de agosto, terá transmisão ao vi­
vo pela TV Cultura. Osmar Santos, da 
TV Manchete e Rádio Record, e Dadá 
Cirino, da TV Cultura, sèrão os apre 
sentadores.

Haverá três eliminatórias, sendo 
que em cada uma delas serão seleciona­
das quatro músicas de um conjunto de 
doze. Na final seão escolhidas as doze 
que comporão um disco, a ser lançado 
pela Gravadora Continental com uma 
tiragem de dez mil cópias que, segundo 
Faro, servirão como “ um balão de en­
saio para avaliar a aceitação do públi­
co” .

No filme, o 
jovem Werther 
transforma-se 

num ousado fotógrafo.

Adilson: o carro 
e todos os

prêmios empenhados 
para saldar dívidas.

Câmara de Adilson une Goethe e Barthes
A busca do amor impossível, baseada 

em obras de dois mitos da literatura mun­
dial, o francês Roland Barthes e o alemão 
Johann Wolfgang Von Goethe, é o eixo 
central do filme “ Carlota/Amorosidade” , 
do cineasta e professor do Departamento 
de Multimeios do Instituto de Artes da Uni­
camp, Adilson Ruiz.

Ganhador dos dois únicos prêmios ofe­
recidos no Festival de Brasília (melhor fil­
me e melhor direção), categoria média me­
tragem, em outubro último, o filme foi 
apresentado no 8.° Festival íbero- 
americano de Cinema de Huelva, em de­
zembro de 87, na Espanha, e no 34.° West- 
deutsche Kurzfilmtage Oberhausen, em 
abril deste ano, na Alemanha. A repercu- 
são do trabalho do cineasta da Unicamp to­
mou proporções ainda maiores ao ser con­
vidado para o Festival Internacional de Bil­
bao, Espanha, que acontecerá em novem­
bro deste ano, além de participação assegu­
rada no tradicional festival de Gramado, 
em junho próximo.

“ Carlota/Amorosidade” é, na verdade, 
o encontro de uma celebrada obra da mo­
dernidade européia, os “ Fragmentos de um 
Discurso Amoroso” , de Barthes, e o “ Wer­
ther” de Goethe, uma das novelas mais im- 
pactantes da Alemanha do século XVIII. O 
projeto do filme surgiu em 1985, quando 
Adilson Ruiz ainda cursava mestrado na 
Escola de Comunicações e Artes, da USP. 
Para o diretor, transportar a literatura de 
Barthes para a tela — mais que a de Goe­
the, certamente — era um grande desafio 
de pesquisa de linguagem cinematográfica: 
“ Não é uma obra fácil de ser captada” ,

diz, “mas, ao mesmo tempo, é algo sugesti- 
vamente imagético” .

Traduzindo a obra
“É preciso diferenciar tradução de 

adaptação” , diz Ruiz. “ Meu trabalho con­
sistiu em fazer uma releitura do livro de 
Goethe através da visão de Barthes. Em to­
da a obra, o ensaísta francês classifica por 
volta de 80 figuras que caracterizam o dis­
curso solitário do amante. Nestas figuras 
ele mostra — como numa enciclopédia do 
abstrato — o ciúme, o obsceno, o “ eu te 
amo” , conferindo para isto obras de outros 
autores “amorosos” , como o Goethe do 
“ Werther” . Apenas no “ Werther” Barthes 
encontra cerca de 70% dessas figuras.”

O cinema brasileiro, na visão de Ruiz, é 
farto em adaptações literárias. “Transfor­
mar estáticas letras impressas em imagens 
animadas nas telas, constitui procedimento 
bastante comum entre os cineastas do Bra­
sil, dos talentosos aos medíocres” , diz. 
“ Na maioria das vezes, porém, o trabalho 
revela-se inconsistente. A própria palavra 
adaptação sugere algo precário: dizemos 
que algo é adaptado quando serve a um 
propósito para o qual não foi pensado” , 
assinala.

Da concepção da idéia ao produto aca­
bado, foi difícil a trajetória de “ Carlota/A­
morosidade” . Aprovado pela Embrafilme, 
que destinou verba suficiente para cobrir 
apenas metade da produção, foram dois 
meses de filmagens realizadas em alguns es­
túdios em São Paulo, no próprio Departa­
mento de Multimeios da Unicamp e na rua. 
Nem o apartamento do cineasta escapou: 
foi transformado em estúdio fotográfico 
que serviu de cenário para boa parte do fil­
me, que tem duração de 45 minutos. Para

poder concluir o trabalho, Adilson recebeu 
ajuda de empresas que cederam equipa­
mentos, figurinos e até hospedagem, além 
da própria Unicamp.

Mesmo assim, Adilson precisou vender 
seu carro e não teve outra alternativa senão 
aplicar em seu novo filme todos os prêmios 
conquistados com sua produção anterior, 
“ Infinita Tropicália” , vencedora em cinco 
categorias do Festival de Brasília, em 1986. 
Os prêmios conquistados por “ Carlota/A­
morosidade” no mesmo festival, no ano se­
guinte, também foram utilizados para sal­
dar dívidas. Nem os atores escaparam: tra­
balharam sem cachê.

Sinópse
“ Carlota/Amorosidade” é a síntese de 

uma história de amor, bem como uma re 
flexão sobre o assunto. Transpondo a tra­
ma para os nossos dias, o filme faz do jo­
vem Werther, no romance um apaixonado 
pintor do século XVIII, um ousado fotógra­
fo contemporâneo. Por sua vez a caseira e 
bucólica Carlota transforma-se numa sen­
sual modelo fotográfico. Os encontros e de­
sencontros dessas personagens, sempre sob 
o olhar de Roland Barthes, são a substância 
do filme. A obra é musical na medida em 
que prescinde da utilização de diálogos, uti­
lizando 23 canções que estabelecem uma re­
lação diferente com as imagens, auxiliando 
o entendimento da trama, ora através das 
palavras, ora através das melodias. O filme 
tem argumento e direção de Adilson Ruiz; 
o roteiro é de Bráulio Mantovani e Maria 
Bacellar. No elenco estão Chiquinho Bran­
dão, Ceres Ramos, José Rubens Chasse 
raux e Maria Alice Vergueiro. A fotografia 
é de Katinha Coelho; Marisa Rebollo assina 
a cenografia e os figurinos.
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O passeio da câmara

TESES
Foram defendidas nas últimas 

semanas as seguintes teses:
Tese de Mestrado em Eletrôni­

ca e Comunicação (FEE). Candi­
data: Maria das Graças de Almei­
da. Orientador: Ivanil Sebastião 
Bonatti. Título da Tese: “ A Linha 
de Assinante na Rede Digital de 
Serviços Integrados. Modelamen- 
to e Simulação” 29/4.

Tese de Doutorado em Biolo­
gia Vegetal (IB). Candidata: Lú­
cia DAvila Freire de Carvalho. 
Orientador: George John She- 
therd. Título da Tese: “ Revisão 
Taxionômica das espécies de Sola- 
num L. das seções de Lepdotum

(DUN) Seithe V. Hoff e Cernuun 
Carv. Solanaceae” . 2/5.

Tese de Mestrado em Psicolo­
gia Educacional (FE). Candidata: 
Carmem Scriptori de Souza. 
Orientadora: Orly Zucatto Man- 
tovani de Assis. Título da Tese: 
“ Um, dois feijão com arroz... três 
quatro feijão no prato... A mate­
mática na Pré-escola” . 4/5.

Tese de Doutorado em Medici­
na Interna (FCM). Candidato: 
Reynaldo Quagliato Jr. Orienta­
dor: Walter Pinto Jr. Título da 
Tese: “ Considerações a respeito 
de Paracoccidioideomiceose e sua 
correlação com níveis sérios de 
Alfa-l-Antitripsina”,  6/5.

Tese de Mestrado em Metodo­
logia de Ensino (FE). Candidato: 
Pedro Augusto Pereira Borges. 
Orientador: Lafayete de Moraes. 
Título da Tese: “ Uma experiência 
de produção de ‘curriculum’ de 
matemática, junto a professores 
de l.° Grau e universidade” . 
09/5.

Tese de Doutorado em Ecolo­
gia (IB). Candidata: Eloisa Hele­
na Morgado. Orientadora: Anto- 
nia Cecília Zacagnani Amaral. 
Título da Tese: “ Anelídeos poli- 
quetos no sublitoral da região de 
Ubatuba (SP), compreendida en­
tre as ilhas Anchieta e Vitória” . 
12/5.

Tese de Doutorado em Enge­
nharia de Alimentos (FEA). Can­
didato: Ranulfo Monte Alegre. 
Orientador: Salvador Masaguer 
Roig. Título da Tese: “ Contribui­
ção ao Estudo de Aproveitamento 
de Permeado de Soro de Queijo 
para a Produção de Lactose e Eta- 
nol” . 20/5.

Tese de Mestrado em Automa­
ção (FEE). Candidata: Lúcia Va­
léria Ramos de Arruda. Orienta­
dor: Wagner Caradori do Ama­
ral. Título da Tese: “ Um Supervi­
sor Baseado em Conhecimento 
para Modelagem de Processos” . 
20/5

Serão defendidas nas próxi­
mas semanas as seguintes teses:

Tese de Mestrado em Saúde 
Mental (FCM). Candidata: Alitta 
Guimarães Costa Reis Ribeiro da 
Silva. Orientador: Joel Sales Gi- 
glio. Titulo da Tese: “Adolescên­
cia, Modalidades Relacionadas e 
Utilização de Psicofármacos” . 
9/6.

Tese de Doutorado em Saúde 
Coletiva (FCM). Candidato: Eric- 
son Bagatin. Orientador: José Ro­
berto de Brito Jardim. Título da 
Tese: “ Avaliação Clínica, Radio- 
lógica e da Função Pulmonar em 
Trabalhadores Expostos à Poeira 
deSílica” . 10/6.

Ciclismo no campus: a corrida é a sério, mas nem tudo deve ser levado ao pé da letra.

ENCONTROS
Centenário da Abolição — Em

comemoração ao Centenário da 
Abolição, o Departamento de 
História do Instituto de Filosofia 
e Ciências Humanas da Unicamp 
está realizando o simpósio “ His­
tórias de liberdade: cidadãos e es­
cravos no mundo moderno” . A 
programação prossegue nos dias 
1, 2, 6, 7 e 8 de junho, a partir das 
9 horas, no salão II do Centro de 
Convenções da Unicamp. Outras 
informações pelo telefone 39- 
1301, ramal 2521.

Motricidade — A Faculda­
de de Educação Física da Uni­
camp promoverá nos dias 1,8, 15, 
22 e 29 de junho o “ Seminário so­
bre Motricidade” . O evento será 
realizado sempre às 13h30, nas de­
pendências da FEF. Maiores in­
formações pelo telefone 39-1301, 
ramal 2550.

Pró-reitores — A Universida­
de Estadual de Campinas promo­
verá de 6 a 9 de junho o “ I Encon­
tro Regional de Pró-reitores de 
Graduação — região sudeste e 
centro-oeste” . A promoção será 
realizada no Novotel, sempre das 
9 às 18 horas. Outras informações 
pelo telefone 39-1301, ramal 2590.

Educação Física — A Faculda­
de de Educação Física da Uni­
camp realizará de 9 a 11 de junho 
o “ I Simpósio Nacional sobre Re­
forma Curricular de Educação 
Física” . O encontro acontecerá 
sempre das 8h30 às 19h30, no sa­
lão I do Centro de Convenções da 
Universidade. Maiores informa­
ções pelo telefone 39-3697.

Outras informações pelo telefone 
39-1301, ramal 2064.

CURSOS
Estudos Regionais — O Nú­

cleo de Estudos Regionais da Uni­
camp promoverá nos dias 3 e 17 
de junho as duas últimas palestras 
previstas para o l.° semestre. A 
programação é a seguinte: dia 3, 
às 14h30, no Centro de Memória 
da Unicamp, a palestra “ De imi­
grantes favelados: história do pro­
cesso migratório em Campinas” , 
sob a coordenação da prof.a Ma­
ria José de Mattos Taube (SOS- 
mulher). Dia 17, nos mesmos ho­
rários e local, a palestra “ A im­
plantação de pólos de alta tecno­
logia de Campinas” , sob a coor­
denação do prof. Wladimir Gui­
marães (Ciatec).

Laboratório da Natureza — O 
Laboratório a Olho Nu da Uni­
camp promoverá nos dias 2, 9, 16 
e 23 de junho o curso de extensão 
universitária “ Céu, terra e ho­
mem: o laboratório da natureza” . 
As aulas serão realizadas no pró­
prio observatório, das 18h30, às 
19h30. Maiores informações pelo 
telefone 39-1301, ramal 3150.

Engenharia de Petróleo — O 
Centro de Engenharia de Petróleo 
da Unicamp já está com inscrições 
abertas para o curso em mestrado 
em Engenharia de Petróleo. Para 
se inscrever o candidato deverá ter 
o diploma de engenheiro ou estar 
na condição de formando que irá 
concluir o curso até l.° de agosto. 
O prazo das inscrições encerra-se 
no próximo dia 30 de junho. 
Maiores informações pelo telefo­
ne 39-3795.

Saúde Mental — O Departa­
mento de Psicologia Médica e Psi­
quiatria da Faculdade de Medici­
na da Unicamp promoverá de 10 a 
12 de junho o Congresso Nacional 
de Saúde Mental” . O encontro se­
rá realizado na Escola Preparató­
ria de Cadetes do Exército, a par­
tir das 7h30. Maiores informações 
pelo telefone 39-4819.

Pedagogia — O Centro Aca­
dêmico da Faculdade de Educa­
ção da Unicamp promoverá dias 
11 e 12 de junho o VI Encontro 
Estadual de Estudantes de Peda­

gogia. O encontro acontecerá a 
partir das 8 horas na Faculdade de 
Educação. Outras informações 
pelo telefone 39-1301, ramais 
2016,2702e 2567.

Informação — A Biblioteca 
Central da Unicamp promoverá 
dia 20 de junho o seminário 
“Marketing em Serviços de Infor­
mação” . O evento será realizado 
no salão III do Centro de Conven­
ções da Universidade. Maiores in­
formações pelo telefone 39-1301, 
ramais 2929 e 2445.

Handebol — A Faculdade de

Educação Física da Unicamp pro­
moverá de 27 a 29 de junho, o 
“Estágio Handebol Unicamp” . O 
encontro será realizado nos salões 
I e II do Centro de Convenções da 
Universidade, das 8h30, às 18h30. 
Outras informações pelo telefone 
39-3697 ou 39-1301, ramal 2550.

Imunização — A Associa­
ção Brasileira de Enfermagem 
promoverá nos dias 13 e 14 de ju­
nho, das 8 às 17 horas, a I Jorna­
da de Imunização. O evento acon­
tecerá no Salão Vermelho da Pre­
feitura Municipal de Campinas.

Chico e Roberto no 
Ginásio da Unicamp

A Unicamp 
verá o show 

“Francisco” no 
próximo dia 23.

O público de Campinas e re­
gião poderá ver num curto espa­
ço de 13 dias duas das maiores 
expressões da MPB: Roberto 
Carlos e Chico Buarque de Hol- 
landa. Ambos estarão se apre­
sentando no Projeto Aquarelas, 
promovido pelo Núcleo de De­
senvolvimento e Criatividade da 
Unicamp (Nudecri). O show de 
Roberto Carlos será dia 10 de ju­
nho, às 21 horas, no Ginásio 
Multidisciplinar da Unicamp. 
Chico Buarque, após várias 
apresentações no Rio e em São 
Paulo, traz para Campinas o 
show “ Francisco” em que mos­
trará músicas de seu último LP, 
além de antigos sucessos. A 
apresentação de Chico Buarque 
está marcada para o próximo dia 
23 de junho, às 21 horas, no Gi­
násio Multidisciplinar.

Roberto Carlos 
pisa pela primeira 

vez o ginásio 
da Unicamp.



A Unicamp e os 100 anos de Pessoa
A quarta versão do Congresso In­

ternacional de Estudos Pessoanos, des­
ta vez realizado no Brasil, mais especi­
ficamente na USP e na Unicamp, de­
monstra exatamente isto: a progressiva 
internacionalização da obra de Fernan­
do Pessoa. A realização, em novembro

I próximo, em News Orleans, de uma 
secção americana do mesmo congresso 
reforça a evidência de que essa progres­
são se dá, inclusive, fora do âmbito eu­
ropeu. Se Pessoa fosse vivo — faria 
100 anos neste 13 de junho — ficaria 
surpreso com a familiaridade com que 
seu nome é hoje pronunciado pelo 
mundo.

Entretanto, o próprio Pessoa criou, 
ainda em vida, as condições necessárias 
para que essa internacionalização se 
desse. Esta é a opinião da profa. Yara 
Frateschi Vieira, do Instituto de Estu­
dos da Linguagem da Unicamp e auto­
ra de um livro a sair — “ Sob o ramo de 
bétula” — sobre os poemas ditos 

I “ obscenos” de Pessoa. Ela recorda 
que, em primeiro lugar, o poeta — nas­
cido em Lisboa em 1888 — teve uma 
formação inglesa na infância, pois dos 
oito aos dezessete anos morou em Dur- 
ban, África do Sul, onde freqüentou 
uma high school. Datam já daí seus 
primeiros heterônimos — ele que se es­
condería mais tarde sob nomes fictícios 
hoje tão famosos quanto o seu pró­
prio: Chevalier de Pas, por exemplo, 
foi engendrado quando o poeta tinha 
seis anos. Na adolescência, ele passou a 
assinar em nome de um certo Alexan- 
der Search. E houve seguramente ou­
tros antes da consagração hoje mun­
dial de Álvaro de Campos, Ricardo 
Reis e, em menor grau, Bernardo Soa­
res.

Todos eles são um só: Fernando 
Pessoa. Com o próprio nome escreveu 
e publicou em inglês, por exemplo, os 
“35 sonets” — elogiados na época pelo 
Herald de Londres. É provável que sua

Pessoa e Whitman, 
conforme aquarela de 
Alfredo Margarido.

“dispersão” sob outros nomes aten- 
desse não apenas ao desejo heteroními- * 
co do temperamento mas também a 
uma aspiração de universalidade e cos- 
mopolitismo. Álvaro de Campos, por 
exemplo, Pessoa bacharelou-o enge­
nheiro naval em Glasgow. Ricardo 
Reis morou no Brasil durante longo 
tempo, só retornando a Portugal al­
guns meses antec de morrer (tema fic- 
cionado por outro português, José Sa- 
ramago, no romance “ O ano da morte 
de Ricardo Reis” '

Tudo isto, e mais a importância da 
obra poética em si, contribuiu para

Yara Frateschi: livro 
sobre a poesia 

erótica de Pessoa.

que, ao longo das quatro últimas déca­
das, o nome de Fernando Pessoa en­
trasse em crescente alta na cotação dos 
grandes gênios universais da poesia. 
Cabe a seus companheiros da revista 
“ Presença” (1927-1940) o mérito de te­
rem dado o primeiro passo nesse senti­
do: João Gaspar Simões, José Régio e 
Adolfo Casais Monteiro. Este último, 
ao lado de Jorge de Sena, foi o grande 
divulgador de Pessoa no Brasil.

Depois deles vieram outros, dentro 
e fora de Portugal. G movimento das 
traduções define bem a trajetória da in­
ternacionalização de Pessoa. Em 1933, 
dois anos antes de sua morte, ele teve

Pessoa transita 
por uma rua de 
Lisboa em 1935.

quatro poemas vertidos para os 
Cahiers du Sud, da França. A partir 
daí, em língua francesa, ele ganharia 
um poderoso difusor: Ármando Gui- 
bert. Em 1944 chegou à Espanha, em 
1945 à Itália, em 1947 à Inglaterra, em 
1956 à Alemanha, em 1959 à China, 
em 1968 à Checoslováquia, em 1974 à 
Finlândia, em 1975 à Bulgária e assim 
por diante. Segundo levantamento de 
José Blanco em “ Esboço de uma Bi­
bliografia” , o poeta pode ser lido hoje 
em 19 idiomas. “ E com tudo isso” , 
conclui Yara, “ Pessoa continua talvez 
o mais português dos poetas portugue­
ses” .

P ara a maioria das pessoas 
supersticiosas, 13 é o nú­
mero de azar. Entretanto 

esta crendice não pode ser 
aplicada para a engenheira 
química da Unicamp, Marina 
Rodrigues de Aguiar. Foi nu­
ma quarta-feira à tarde, do dia 
13 de abril, que Marina soube 
da notícia de sua inclusão no 
curso inédito sobre exploração 
e desenvolvimento do espaço, 
oferecido pela International 
Space University. Afinal ela é 
a única brasileira a conquistar 
esse direito entre 350 partici­
pantes de 41 países. De malas 
prontas, Marina embarca na 
primeira quinzena de junho, 
devendo permanecer no Mas- 
sachusetts Institute of Techno­
logy (MIT), nos Estados Uni­
dos, durante dois meses.

O namoro de Marina com 
a International Space Univer­
sity começou de forma despre­
tensiosa. Foi através de um 
anúncio de jornal que ela sou­
be do curso, aberto a profis­
sionais ligados às áreas de 
Exatas de todo o mundo. De 
posse do formulário de inscri­
ção — que explicitava que o 
candidato deveria ter título de 
graduação, com preferência 
para quem fizesse pós- 
graduação a nível de mestrado 
ou doutorado — Marina não 
perdeu tempo e em menos de 
uma semana estava com a do­
cumentação em ordem. Entre 
os papéis enviados, certamente 
dois mereceram especial aten­
ção por parte dos examinado­
res: as monografias, em que os 
candidatos deveríam falar so­
bre-seus sucessos, insucessos e 
interesses relacionados aos as­
suntos do espaço; e sobre as 
perspectivas profissionais nos 
próximos 10 a 20 anos.

Além de Marina, outros se­
te trabalhos brasileiros deram 
aos seus autores o direito de 
fazer o curso nos Estados Uni­
dos. Entretanto, os gastos com

que afetarão a exploração e oj 
desenvolvimento das pesquisas! 
do espaço, com destaque para | 
a ciência espacial, política, lei, 
comportamento do ser huma­
no, arte, arquitetura, aplica­
ções de satélites, negócios e j 
administração, engenharia es- 1  

pacial, recursos e manufatura.
Do programa consta ainda 

o desenvolvimento de um pro- j 
jeto internacional de instala­
ção lunar para conquista e| 
aplicação industrial. “ Quaren­
ta por cento do tempo do cur-1 
so será destinado ao desenvol­
vimento desse projeto” , diz 
Marina, que ainda não sabe j 
definir o real objetivo do cur­
so, principalmente no que diz 
respeito à preparação de futu­
ros astronautas, que poderia 
ser uma das metas da institui­
ção. “ Sonhar nunca é de­
mais” , diz. “ É claro que se 
um dia surgir a oportunidade,! 
não hesitarei em vestir a roupa- 
de astronauta.”

Formada em Engenharia 
Química pela Unicamp, ondei 
obteve o título de mestre, Ma­
rina permanece ainda na Uni­
versidade, onde faz o curso de 
doutorado em Engenharia de 
Materiais. Tanto no mestrado 
quanto no doutorado seu ob­
jetivo de pesquisa é o silício,! 
material não metálico obtido a | 
partir do quartzo, com larga 
aplicação nas indústrias de in-1 
formática e de telecomunica-! 
ção. Seu trabalho está voltado i 
para a purificação do silício, 
capaz de transformar energia! 
solar em elétrica, para aplica­
ção em sistemas de irrigação. 
“Trata-se de uma tecnologia 
totalmente voltada para a in­
dústria nacional” , ressalta. 
Aos 31 anos, Marina, que já ! 
realizou estágio no INPE, pra­
tica ginástica, cuida de plan- 
tas, gosta de música clássica,! 
lê psicologia e, naturalmente,; 
demonstra paixão especial por! 
ficção científica.

Marina: a exploração 
lunar entre 
as disciplinas que o 
M IT lhe reserva.

Exploração 
do espaço leva 

Marina aos EUA
aulas, material didático, hos­
pedagem e alimentação (totali­
zando USS 10 mil, fora a pas­
sagem aérea) devem ser assu­
midos pelo candidato. Na con­
dição de primeira colocada, 
Marina recebeu todos os be­
nefícios do Spacial Products 
and Appl ied  Research 
(SPAR), empresa canadense 
responsável pela construção e 
lançamento dos dois satélites 
brasileiros (Brasilsat I e II) em 
colaboração com o Instituto 
de Pesquisas Espaciais (IN- 
PE), de São José dos Campos. 
O reconhecimento de Marina

não termina aí; ela recebeu 
convite oficial do presidente 
da SPAR, Larry Clark, para 
conhecer a sede da empresa em 
Toronto (Canadá). Assim, ela 
embarcará uma semana antes 
do curso, que tem data marca­
da para 20 de junho.

Centro de excelência
Fundada há um ano e 

meio, a International Space 
University é um centro de ex­
celência que congrega cientis­
tas e profissionais de institui­
ções de pesquisa e de indús­
trias aeronáuticas. Participam

desse grupo cientistas dos Es­
tados Unidos, União Soviéti­
ca, Canadá, Japão e outros 
países da Europa Ocidental. A 
sede da instituição — este ano 
será o MIT — é flutuante, 
deslocando-se anualmente pa­
ra instituições que emprestam 
seu “ know-how” tecnológico.

O programa visa oferecer a 
estudantes de alto nível inte­
lectual a oportunidade de enri­
quecer o conhecimento sobre o 
potencial do espaço. Entre ou­
tros assuntos, os 100 classifi­
cados vão estudar os fatores


